
 
 

 



 

–

–

 



 

<A elaboração
se concluída com a aprovação da respetiva proposta pela assembleia municipal (&).=

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

<i) Apresentação e apreciação da proposta de plano e outros aspetos que a condicionem, 



 

apreciação na plataforma.=

<Para ponderação e votação final da proposta do plano, com todo o seu conteúdo material e 
documental, devendo as posições manifestadas e a deliberação final serem vertidas em ata.=



 

<as 

c) A lesão de direitos subjetivos.=



 
<o esclarecimento direto dos 

administração direta ou indireta do Estado e das regiões autónomas.=

<considera
salvo quando careça de ratificação=

 



 

<é 

representadas=
existentes.=

<para efeitos de avaliação ambiental, o parecer final integra a análise sobre o relatório 
ambiental=



 



 

< =



 

27 de setembro (estacionamento, arrecadação, espaços exteriores cobertos&).

medidas de salvaguarda (&), reformulando



 

se <(&) 

=. Assim sendo, torna



 

<outros usos= se refere, uma vez que a definição de usos compatíveis é vaga e imprecisa.



 

–

objetivos da UOPG, ou se a área fica <congelada= até entrar em vigor o Plano);



 

–

–



 

–

se: <

=.

–



 

–



 

posteriormente, a 18 de junho, foi remetido um documento designado <RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DOS 
PARECERES EMITIDOS NO ÂMBITO DA 2.ª REUNIÃO PLENÁRIA=, que, no que concerne aos aspetos 



 
No que respeita à observação <PC

tendo cuidado com as linhas de água da REN=, importa clarificar que o enquadramento legal não é a Lei 

zonas adjacentes, zonas de infiltração máxima e zonas protegidas. O Município refere que <não será 
introduzido o buffer= e acrescenta que <graficamente, a Planta teria um excesso de informação que, na 

mitação da condicionante.=

necessidade de representar esta servidão através de um objeto poligonal designado <Leito e Margem das 
Águas Fluviais=. Ainda que tenha de ser verificado in loco, por não ter 



 



 

–



 

–



 
–

–

estejam diretamente ligados às utilizações&".



 



 



 

–

–



 

–



 

no RA, o parecer passa de <favorável condicionado= a favorável.



 



 

–

–



 

 

 
   

 

–



 

 

 

 

 

 

 

 

 

–



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 –

 –

 –

 

de <espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos= e <espaços de atividades industriais 

mente ligadas às atividades referidas anteriormente=.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 –

–



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

–

–

–

–

–

–

–



 

 

 

 

 

 

 

 

 

As áreas de <potencial= reversão devem ser corrigidas uma vez que são de reversão efetiva caso não se 
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–
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<b) Segunda reunião plenária, em conferência procedimental, para ponderação e votação final da 

e a deliberação final serem vertidas em ata.=













para as <Áreas Programadas= na 

áreas a <Reabilitar/Regenerar=. Se são < =

3 < =

A designação <Áreas de Potencial Reversão em SUOPG e AC=, não é correta uma 

algumas das SUOPG <C = pela sua dimensão e características < =

< =

<A propósito desta matéria e da relacionada com as restrições relativas ao Aeródromo de Vilar será 
sempre bom lembrar que de acordo com acórdão do TRP nº JTRP00006391, <As servidões 



diminuição efetiva do valor dos prédios servientes.=

Na legenda <Outros= surge a sigla <PC=

um espaço com a sigla <PC3=

sigla <PC=.

<3=

nesta o edifício em causa é designado por <1=.

os <P= constam do Anexo III

os <PT= e <RI= constam da legenda e



–

é apresentada uma SRUP designada por <Abastecimento de água=



<A constituição de servidões relativas ao abastecimento de água segue o regime previsto pelo DL nº 

2006).=

–

–

–



" 90 meses a contar da data de emissão do alvará.



na coluna <TIPO PROC= <LIC= 

e LOTE=. Presume 3

<LIC= e LOTE=.

como <LIC=, <CONSTUC= E <LOTE=.



3



<sendo que quando o estudo é fornecido pelo MM assegura a viabilidade das operações 
que com ele se conformem=



<domínio 
hídrico= <domínio público hídrico=

<básicas=

<Básicas=



<O 
4

corresponde ao mais provável (&)=.

<Caso se identifiquem 

3
ministrativa=



(estacionamento, arrecadação, espaços exteriores cobertos&).



urbanísticas devem demonstrar a correta inserção urbanística a paisagística &para que sejam deferidas.

medidas de salvaguarda (&), reformulando

cores,&). 

tipos de materiais, gama de cores,&).

8Habitação a custos controlados 
acessível e social9

<por 50 m

=



3

<alojamento= <empreendimento=.



<sem prejuízo do disposto na lei=

<(&) para além do acréscimo de edificabilidade por razões de 

da construção admitida não ser regulada pela aplicação de um índice de utilização=

3



3



se que o que se pretende referir é <caso da construção de habitação 

pública&= (e não <no caso da produção da habitação pública&=).

<funções direcionais=



3

se os espaços 8lineares9

3

<outros usos= se refere

<admitem

morfotipologia dominante= <privilegiar a alteração da 
morfotipologia dominante=





se que os espaços <rodoviárias= que integram os espaços de infraestruturas mencionados 







coletivos, &tratar em sede de regulamento municipal, pois não se reconduz a matéria de PDM (cfr. artigo 

<No âmbito dessa concretização, a Câmara Municipal estabelece as prioridades&.=.



área fica <congelada= até entrar em vigor o 

3



3



valias) a consulta do documento <

3 = (in 

e os PDM de <3.ª geração= já publicados, tais como Porto 

3

https://www.dgterritorio.gov.pt/PDM-GO-Boas-Praticas-para-os-Planos-Diretores-Municipais
https://www.dgterritorio.gov.pt/PDM-GO-Boas-Praticas-para-os-Planos-Diretores-Municipais


8Estacionamento público9 relacionada com a tipologia de uso <Independentemente do uso&.=, do quadro 

artigo 41.º onde se lê <

=, deve ler se <ficam sujeitas ao cumprimento das seguintes=; no n.º 1 do artigo 111.º 

se <Nas unidades de execução=; no Anexo V, na subalínea i. da alínea b) da SUOPG3:



3



3

3









A designação atribuída aos ficheiros das diferentes folhas corresponde a <2023NOVEMBRO_VS3

plantaX=, identificadas de A a D, o que deverá ser corrigido, atendendo a que a Carta da REN é uma, 

constituída por várias folhas (assim, o termo <planta X= deve ser substituído por <folha X=



se a necessidade de cumprimento da 8

9 disponível no website da 





–

estabelece, nos termos do n.º 4 do artigo 9.º, do DL nº 124/2019, de 28 de agosto, que <

.=. 

<Planta de Ordenamento: Salvaguardas 1.3= e, autonomamente, como elemento que acompanha o 

com a designação <Estrutura Ecológica Municipal 3=.



egulamento, <

.=. 

<

=; 

<

.=;

A < =.

relatório, <

= e <

=.





3



< 3

=



processo integrado no procedimento de tomada de decisão. <(&) 

sistemático (&) de avaliação de visões alternativas e perspetivas de desenvolvimento incorporadas num 

=.

3. os problemas ambientais pertinentes para o plano ou programa, &

5. os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do Plano (&) incluindo os 

efeitos secundários, & (&) considerando questões como a biodiversidade, a população, a saúde 

ores climáticos, os bens materiais, &a 



Relativamente ao quarto ponto, critério de avaliação <Solo= 3

material=, n.º1, alínea o) As condições de atuação sobre áreas de reabilitação urbana, situações de 

3



" <(&) =, interessava ser evidenciado <(&) 

=;

" <

=.

3

3



3

: <

=
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Do ponto de vista formal, o acompanhamento dos procedimentos de formação dos Instrumentos de 

Gestão Territorial resulta do disposto na Lei de Bases da Política de Solos, de Ordenamento do 

Território e de Urbanismo (LBPSOTU1) e do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT 2), cabendo à Direção-Geral do Território (DGT) acautelar, nas matérias que estão no âmbito 

das suas competências, que são respeitados os requisitos e orientações que resultam deste  quadro 

legal, regulamentar e institucional. 

O presente documento traduz o parecer da DGT no que respeita às matérias da sua competência, 

emitido com base na análise de uma amostra das plantas e que constituem a proposta de revisão do 

PDM da Maia. 

Na sequência da solicitação através de email da PCGT APOIO e após apreciação efetuada sobre uma 

amostra da documentação disponibilizada, vimos informar o seguinte: 

 

1. INFRAESTRUTURA GEODÉSICA NACIONAL 

A Rede Geodésica Nacional (RGN) e a Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão (RNGAP) 

constituem os referenciais oficiais para os trabalhos de georreferenciação realizados em Portugal e 

encontram-se protegidos pelo Decreto-Lei nº 143/82, de 26 de abril. A informação sobre a localização 

dos vértices geodésicos da RGN e das marcas de nivelamento da RNGAP pode ser consultada na página 

de internet da DGT: 

https://www.dgterritorio.gov.pt/dados-abertos 

Caso seja necessário poderá ser solicitada à DGT uma listagem da informação da RGN e da RNGAP. 

Esta informação consta do Registo Nacional de Dados Geográficos (RNDG) e pode também ser 

consultada através do Sistema Nacional de Informação Geográfica (SNIG): 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 

 



  
 
 
 
 
 

S-DGT/2024/1538 
21-02-2024 

PARECER DA DGT 
 

                                                        PDM 3 Maia    
                                                                 Revisão 

  

 PCGT n.º164  (Ex-62)  
 

Página 2 de 9 

N.º 
Req

. 
Requisitos 

Suporte 
legal 

Conforme 
(S / N / NA) 

1.1 Os vértices geodésicos da RGN deverão ser corretamente 

representados na Planta de Condicionantes, com os respetivos 

topónimos e a cota de terreno. 

DL 143/1982  N(1) 

Restrições 

÷ A zona de proteção dos vértices geodésicos da RGN é constituída por uma área circunjacente ao sinal, 

nunca inferior a 15 metros de raio, e deve ser assegurado que qualquer edificação ou arborização a implantar 

não vai obstruir as visibilidades das direções constantes das respetivas minutas de triangulação. 

÷ Deve ser assegurada a integridade física das marcas de nivelamento da RNGAP apesar de estas não terem 

que ser representadas na Planta de Condicionantes. 

÷ O desenvolvimento de algum projeto que dificulte ou condicione a normal função dos vértices geodésicos 

ou das marcas de nivelamento, nomeadamente a violação da zona de respeito dos primeiros, ou das suas 

visibilidades, requer a solicitação de um parecer prévio à DGT sobre a viabilidade da sua remoção ou da sua 

relocalização. 

÷ S 3 Sim; N 3 Não; NA - Não se aplica. 

N(1) - Da análise da Planta de Condicionantes, verificou-se que os vértices geodésicos se encontram 

implantados com os respetivos topónimos, mas não apresentam a cota de terreno (altitude ortométrica na 

base do marco). 

 

 

2. CARTOGRAFIA 

Os requisitos das plantas que constituem os planos territoriais são estabelecidos principalmente no 

projeto de portaria que estabelece o Sistema de Submissão Automática dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (SSAIGT) e a Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) e na Norma Técnica sobre 

o Modelo de Dados e Sistematização da Informação Gráfica dos PDM, utilizando as definições 

estabelecidas no Decreto Regulamentar nº 5/2019, de 27de setembro. A escolha de cartografia 

topográfica a utilizar na elaboração dos planos territoriais enquadra-se no DL nº 193/95, de 28 de 
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julho republicado pelo DL nº 130/2019, de 30 de agosto. Para mais informação sobre a cartografia a 

usar nos planos deve ser consultado o documento <Princípios orientadores para a produção de 

cartografia topográfica vetorial com as Normas e Especificações Técnicas para da Direção-Geral do 

Território=, disponível na página de Internet da DGT. 

N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

2.1 Os planos diretores e os planos de urbanização podem utilizar 

cartografia topográfica de imagem desde que a mesma seja 

completada por informação vetorial: 

" Oro-hidrográfica tridimensional; 

" Rede rodoviária e ferroviária; 

" Toponímia. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 2 

NA 

2.2 A informação vetorial mencionada no ponto anterior deve ser 

consistente com a imagem do ponto de vista espacial e temporal, 

sendo que os critérios subjacentes à avaliação desta consistência 

encontram-se descritos no documento <Princípios orientadores para 

a produção de cartografia topográfica vetorial com as Normas e 

Especificações Técnicas para da Direção-Geral do Território=. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 2 

NA 

2.3 A cartografia topográfica (vetorial ou de imagem) a utilizar nos planos 

territoriais é obrigatoriamente oficial ou homologada. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 1 

S 

2.4 A cartografia oficial e homologada consta do Registo Nacional de 

Dados Geográficos (RNDG) integrado no Sistema Nacional de 

Informação Geográfica (SNIG). 

DL 130/2019 

Art.3º / 5 

S 

2.5 Em Portugal continental, a cartografia topográfica para fins de 

utilização pública deve ser elaborada e atualizada com base no 

sistema de georreferência PT -TM06/ETRS89 (EPSG:3763). 

DL 130/2019 

Art.3º-A / 1 

S 

2.6 
A cartografia topográfica a utilizar deve cumprir os seguintes 

requisitos de exatidão posicional planimétrica e altimétrica: 

" Melhor ou igual a 5 metros em planimetria e altimetria. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 9 

S 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

2.7 A cartografia topográfica a utilizar nos planos territoriais deve 

observar, à data da deliberação municipal ou intermunicipal que 

determina o início do procedimento de elaboração, alteração ou 

revisão do plano, o seguinte prazo: 

" cartografia oficial ou homologada, com data de edição ou de 

despacho de homologação, inferior a cinco anos. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 5 

Alterado p/  

Decreto-Lei 

n.º 45/2022 

de 8 de 

julho 

S 

2.8 As plantas que constituem os planos territoriais, contêm uma legenda 

que é formada por duas partes:  

" A legenda rótulo, com as indicações necessárias à identificação 

da planta; 

" A legenda da simbologia, com as indicações de descodificação 

dos símbolos utilizados na planta. 

DR nº 

5/2019 

(conceitos 

nos 

domínios do 

OTU) 

S 

Na legenda rótulo deve constar a seguinte informação: 

DR nº 

5/2019 

(conceitos 

nos 

domínios do 

OTU) 

 

2.9 a) Indicação do tipo de plano e respetiva designação, de acordo 

com a tipologia dos planos territoriais estabelecida na lei; 

S 

2.10 b) Designação da planta, tendo por referência o conteúdo 

documental estabelecido na lei para a figura de plano em causa; 

S 

2.11 c) Data de edição e número de ordem da planta no conjunto das 

peças que integram o plano; 

S 

2.12 d) Indicação da escala de representação para a reprodução em 

suporte analógico, ou em suporte digital no formato de imagem; 

S 

2.13 e) Identificação da entidade pública responsável pelo plano; S 

2.14 f) Identificação da versão da Carta Administrativa Oficial de 

Portugal (CAOP) utilizada; 

S 

 g) Identificação da cartografia topográfica vetorial e/ou cartografia 

topográfica de imagem utilizada na elaboração da carta base, 

designadamente: 

 

NA 

2.15 i. Se cartografia oficial: entidade produtora, série cartográfica 

e/ou ortofotocartográfica oficial, entidade proprietária e data 

de edição; 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

2.16 ii. Se cartografia homologada: entidade proprietária, entidade 

produtora, data e número de processo de homologação e 

entidade responsável pela homologação; 

S 

2.17 iii. Data e número de processo de homologação de atualização 

de cartografia topográfica vetorial e entidade responsável 

pela homologação, se aplicável; 

NA 

2.18 iv. Sistema de georreferência aplicável de acordo com o 

estabelecido na lei; 

S 

2.19 v. Exatidão posicional planimétrica e altimétrica e a exatidão 

temática, se aplicável, de acordo com as especificações 

técnicas da cartografia utilizada. 

N(1) 

S 3 Sim; N 3 Não; NA - Não se aplica. 

N(1) 3 A indicação de <Exatidão Posicional= deve ser corrigida para <Exatidão posicional planimétrica=. Falta 

indicar a exatidão posicional altimétrica.  

Nota Geral: Considerando que foi efetuada uma redução da escala 1:2 000 para a escala 1:10 000, que 

corresponde a um fator de redução de 5 vezes, o que ultrapassa de forma significativa o recomendável (que 

deve ser no máximo 2 a 2,5 vezes), a cartografia impressa poderá apresentar problemas de legibilidade. Este 

tipo de operações deve ser acompanhada de procedimentos de generalização cartográfica que assegurem que 

a informação representada na escala menor é a adequada. 
 

Recomendações 

DR nº 5/2019 (conceitos nos domínios do OTU) 

Na legenda da simbologia devem constar todos os símbolos utilizados na planta, organizados e designados de 

acordo com o catálogo de objetos utilizado na elaboração da planta. 

Na reprodução da planta em suporte analógico ou em suporte digital com formato de imagem esta legenda é 

imprescindível para a leitura da planta. 

As plantas que constituem os planos territoriais devem permitir a sua reprodução em suporte digital com 

formato de imagem em escalas que tenham em consideração a escala da carta base e permitam uma visão de 

conjunto do modelo de organização territorial e com o detalhe adequado ao objeto e conteúdo material do 

tipo de plano. 

Usualmente a escala de representação adotada para o Plano diretor é a escala 1:25 000 ou superior. 
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3. LIMITES ADMINISTRATIVOS 

Os limites administrativos encontram-se representados na Carta Administrativa Oficial de Portugal 

(CAOP). Esta carta regista o estado da delimitação e demarcação das circunscrições administrativas 

do País e é publicada anualmente. 

A Direção-Geral do Território é responsável pela execução e manutenção da CAOP, de acordo com a 

alínea l) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 30/2012, de 13 de março. 

As competências da DGT em matéria de delimitação administrativa estão circunscritas à 

representação de limites para fins cadastrais e cartográficos. A Assembleia da República é o organismo 

com competência para a criação, extinção e modificação de autarquias locais, cf. CRP art.164º alínea 

n, incluindo a fixação legal de novos limites administrativos. 

Os dados da CAOP são geridos numa base de dados geográficos e são disponibilizados sem custos para 

os utilizadores através de serviços de visualização (WMS) e descarregamento (ATOM), disponíveis no 

site da DGT: 

https://www.dgterritorio.gov.pt/cartografia/cartografia-tematica/caop  

Esta informação consta do RNDG e pode também ser consultada através do SNIG: 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 

 

N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

3.1 Os limites administrativos devem estar representados nas plantas 

que constituem os planos territoriais. 

 N(1) 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

3.2 Os limites administrativos representados no plano territorial devem 

ser os que constam a edição mais recente da Carta Administrativa 

Oficial de Portugal (CAOP), disponível à data que determina a 

elaboração, revisão ou alteração do plano territorial. 

 

Sempre que no decurso dos trabalhos venham a ficar disponíveis 

edições mais atualizadas da CAOP e que tal se justifique, deverá ser 

utilizada a edição mais atualizada. 

 N(1) 

3.3 Na legenda das plantas que constituem os planos territoriais deve 

ser indicada a versão e data de edição da CAOP utilizada. 

DR nº 5/2019 

(conceitos nos 

domínios do 

OTU) 

S 

3.4 A simbologia utilizada para a representação dos limites 

administrativos deve constar da legenda da respetiva planta. 

S 

S 3 Sim; N 3 Não; NA - Não se aplica  

N(1) - Os limites de município e de freguesia encontram-se referenciados na Legenda, no entanto, estes não se 

encontram legíveis/percetíveis nas peças desenhadas. Chama-se a atenção para o fato de os limites terem 

sofrido alteração em 2021, resultante de um Procedimento de Delimitação Administrativa (PDA) a cargo do 

município da Maia. Estas alterações foram introduzidas na CAOP2021. As alterações são as seguintes: 

- Nogueira e Silva Escura (município da Maia) e UF de Coronado (São Romão e São Mamede) (município da Trofa) 

3 Lei nº41/2021 de 06 de julho; 

- Castelo da Maia (município da Maia) e UF de Alvarelhos e Guidões, Muro e UF de Coronado (São Romão e São 

Mamede) (município da Trofa) 3 Lei nº 43/2021 de 07 de julho; 

- Folgosa (município da Maia) e UF de Coronado (São Romão e São Mamede) e Covelas (município da Trofa) 3 

Lei nº 44/2021 de 07 de julho. 

Recomenda-se que todas as peças desenhadas (Condicionantes e Ordenamento) tenham os limites 

administrativos representados (concelho e freguesia), bem como a sua referência na Legenda. Deve também 

constar a referência à CAOP utilizada.  
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4. SISTEMA DE SUBMISSÃO AUTOMÁTICA (SSAIGT) 

Para desmaterialização dos programas e planos territoriais e melhoria progressiva da fiabilidade, rigor 

e eficiência da disponibilização da informação sobre IGT, encontra-se desenvolvido o Sistema de 

Submissão Automática (SSAIGT) destinado ao envio dos instrumentos de gestão territorial para 

publicação no Diário da República (DR) e para depósito na Direção Geral do Território (DGT). 

Esta plataforma é de utilização obrigatória e constitui a infraestrutura através da qual são praticadas 

todas as formalidades relativas aos procedimentos já referidos e em conformidade com a Portaria nº 

245/2011 de 22/6 e com o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

Deste modo e em antecipação aos referidos atos de publicação no Diário da República e depósito na 

DGT, considera-se oportuno que a autarquia promova a verificação da conformidade das peças e 

plantas do presente instrumento de gestão territorial a publicar e a depositar, com os requisitos e 

condições formais e operacionais de acesso do SSAIGT (ver Anexo I). 

Com este objetivo, anexa-se uma lista para a verificação do conteúdo documental desmaterializado 

do PDM com a indicação dos ficheiros que devem ser submetidos no SSAIGT. 

Para informações complementares disponibilizam-se os seguintes links para a página da DGT: 

÷ Manual de utilização (SSAIGT): 

https://ssaigt.dgterritorio.gov.pt/Manuais_SSAIGT/ManualUtilizador_IGT_planos-prog.pdf 

 

÷ Área de Apoio do SSAIGT (versão de dezembro de 2022): 

http://ssaigt.dgterritorio.pt/AreaApoioIGT/AreaApoio.htm 

 

 

5. CONCLUSÃO 

O parecer da DGT é desfavorável. Deverão ser corrigidos os requisitos 1.1 de 1. Infraestrutura 

Geodésica Nacional e 2.19 de 2. Cartografia. Chama-se a atenção para a Nota Geral mencionada em 

2. Cartografia. Recomenda-se o referido em 3. Limites Administrativos. 
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Norte 

Parque Florestal de Vila Real,  

5000-567 VILA REAL 

   

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte 

Rua Rainha Dona Estefânia  251   

4150-304 PORTO 

 



–

<Gestão de fogos rurais=;

<Gestão de fogos rurais e Redes de defesa=.

<ii) Áreas estratégicas de mosaicos de gestão de combustível= –

<iii) Rede primária de FGC= –

<iv.) Rede de pontos de água e de vigia= –

constante do ponto <
por incêndios nos últimos 25 anos=.

item <
florestais protegidas: sobreiros, azinheira e azevinho espontâneo=

–

–

http://www.icnf.pt/portal/ArvoresFicha?Processo=KNJ1/167&Concelho=&Freguesia=&Distrito=


–

<Na EEM, não é permitida a realização de:

ntação das espécies protegidas;=



–

<II) Outras espécies a privilegiar (Grupo II)= 



–

<a priori=



Substituir: <Árvores de interesse público= 

<Árvores de interesse público= 

–

http://www.icnf.pt/portal/ArvoresFicha?Processo=KNJ1/167&Concelho=&Freguesia=&Distrito=


Assinado por : RUI MIGUEL GONÇALVES DE

AZEVEDO

Num. de Identificação: 11569386

Data: 2024.02.29 12:40:04+00'00'





–

1. ENQUADRAMENTO 

A CCDR Norte veio convocar a IP para a 2.ª Reunião Plenária da 2.ª Revisão do PDM da Maia a 

realizar no dia 29.02.2024 com a seguinte ordem de trabalhos:

- Ponderação e votação final da proposta do plano, com todo o seu conteúdo material e 

documental. 

Considerando as competências acometidas à IP, a presente apreciação debruça-se sobre os 

conteúdos que se relacionam com as infraestruturas sob jurisdição desta empresa. 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Reitera-se a informação prestada anteriormente nos pareceres emitidos em setembro de 2018, 

fevereiro de 2020 e abril 2022.  

Em seguida transpõe-se o capítulo relativo à identificação da rede rodoviária e rede ferroviária 

existentes no concelho da Maia, bem como os regimes de proteção aplicáveis: 

 REDE RODOVIÁRIA 

De acordo com o PRN, o concelho da Maia é servido diretamente pelos seguintes troços de 

estrada existentes/ em construção: 

➢ Rede Rodoviária Nacional (RRN)  

❖ Rede Nacional Fundamental 

Itinerários Principais 

• A3/IP1, entre limites de concelho, integrado na Concessão Brisa (Concessão do 

Estado), tutelada pelo Instituto da Mobilidade e Transportes, I.P. (IMT); 

• A4/IP4, entre a A3/IP1 e o limite de concelho de Valongo, integrado na 

Concessão Brisa (concessão do Estado), tutelada pelo IMT; 

• A4/IP4, entre o limite de concelho de Matosinhos e a A3/IP1, integrado na 

Concessão Grande Porto (concessão do Estado), tutelada pelo IMT. 

❖ Rede Nacional Complementar 

Itinerários Complementares 

• A41/IC24, entre limites de concelho, integrado na Concessão Grande Porto 

(concessão do Estado), tutelada pelo IMT. 

Estradas Nacionais 

• EN14, entre limites de concelho, sob jurisdição da IP, S.A., excluindo o troço 

substituído pela variante, entregue ao município em 21.12.2020; 



–

• EN14, entre o Nó do Jumbo (Chiolo) e a Via Diagonal (abertura ao tráfego em 

21.12.2020), sob jurisdição da IP, S.A.; 

• EN107(VRI), troço com aproximadamente 150m de extensão no Nó do Aeroporto, 

entre a A41/IC24 e o limite de concelho de Matosinhos, integrado na Concessão 

Grande Porto (concessão do Estado), tutelada pelo IMT.  

Acresce o troço da EN14, entre a Via Diagonal e o limite do concelho da Trofa, 

sob jurisdição da IP,  que se encontra em construção no âmbito da empreitada <EN14 

– Via Diagonal / Interface Rodoferroviário da Trofa= consignada em 31.03.2022, com 

um prazo de execução de 660 dias. Esta obra corresponde a um troço com cerca de 

10 quilómetros (km), com um perfil transversal tipo 1x1 vias, iniciando-se no Nó com 

a Via Diagonal, já construído na primeira fase, terminando na Rotunda do Interface 

Rodoferroviário da Trofa já existente. 

 

O regime non aedificandi aplicável às estradas da rede rodoviária nacional, quer da concessão IP, 

quer das Concessões do Estado, é o previsto no artigo 32º do novo EERRN (Lei n.º 34/2015, de 

27 de Abril).  

Salienta-se ainda que a área de jurisdição rodoviária abrange as estradas a que se aplica o 

EERRN, bem como as zonas de servidão rodoviária e a designada zona de respeito. Esta zona 

de respeito, definida no artigo 3º, alínea vv) do EERRN, compreende <…a faixa de terreno com a 

largura de 150 m para cada lado e para além do limite externo da zona de servidão non aedificandi, 

na qual é avaliada a influência que as atividades marginais à estrada podem ter na segurança da 

circulação, na garantida da fluidez de tráfego que nela circula e nas condições ambientais e 

sanitárias da sua envolvente.=  

Assim, as operações urbanísticas em prédios confinantes e vizinhos das infraestruturas 

rodoviárias sob jurisdição da IP estão sujeitas às limitações impostas pela zona de servidão 

non aedificandi e, se inseridas em zona de respeito, a parecer prévio vinculativo desta 

empresa, nos termos do disposto no artigo 42.º n.º 2 alínea b) do EERRN.  

Refira-se que com a publicação das Declarações de Utilidade Pública (DUP) e plantas parcelares 

associadas às obras <EN14 – Maia (Nó do Jumbo)/ Via Diagonal= e <EN 14 -Maia (Via 

Diagonal)/Interface Rodoferroviário da Trofa=, as zonas de servidão non aedificandi aplicáveis a 

estes novos lanços de estrada, são as previstas nas alíneas d) e e) do n.º 8 do artigo 32.º do novo 

EERRN.  



–

Considera-se que a hierarquia atrás descrita deverá estar refletida nos documentos da Revisão 

do PDM, nomeadamente, nas Plantas de Ordenamento e de Condicionantes, bem como na parte 

escrita que lhe fizer referência. 

As restantes vias no concelho, não classificadas pelo PRN e transferidas para a autarquia, 

pertencem ao património viário municipal, incluindo o troço substituído da EN14 entre o Nó do 

Jumbo (Chiolo) e a Via Diagonal que passou a integrar o domínio viário do Município da Maia 

desde o dia 21 de dezembro de 2020, data da abertura ao tráfego do troço da Variante à EN14 

entre o Nó do Jumbo (Chiolo) e a Via Diagonal. 

 REDE FERROVIÁRIA 

No que respeita à Rede Ferroviária Nacional, o concelho da Maia é servido pelas seguintes linhas 

sob jurisdição da IP, S.A. todas em exploração: 

• Linha do Minho, do km 6,200 ao km 7,100 e do km 10,300 ao km 14,400; 

• Linha de Leixões, do km 5,800 ao km 8,500; 

• Concordância de São Gemil, do km 1,000 ao 3,800, 

as quais estão sujeitas ao regime de proteção definido pelo Decreto-Lei nº 276/2003, de 4 de 

novembro, com zonas non aedificandi associadas, tal como previstas nos artigos 15º e 16º do 

citado Decreto-Lei. 

Neste contexto, a proposta de plano deverá acautelar este regime, bem como o Decreto-Lei n.º 

568/99 de 23 de dezembro, que aprovou o Regulamento de Passagens de Nível (PN). Refira-se 

que no concelho da Maia existem 10 PN distribuídas por duas Linhas: 

- Linha de Leixões: 7 PN (5 automatizadas, 2 passivas). 

- Concordância de São Gemil: 3 PN (2 automatizadas e 1 passiva); 

E, nos termos do n.º1 do art.º 2 do DL 568/99 <…as autarquias locais que tenham a seu cargo vias 

rodoviárias que incluam PN deverão elaborar programas plurianuais de supressão de PN através 

da construção de passagens desniveladas e ou caminhos de ligação….=.  

Nesse contexto, considera-se que a proposta de plano deverá identificar as PN existentes 

no concelho e prever soluções para a sua supressão (para além das já previstas nas 

empreitadas da IP) de modo a eliminar os focos geradores de permanente insegurança. 

Intervenções na rede ferroviária nacional 

De acordo com os instrumentos de planeamento e programação de investimento das 

infraestruturas sob jurisdição da IP, estão programadas as seguintes intervenções na rede 

ferroviária sob jurisdição desta empresa, no concelho da Maia: 



–

- Intervenções para Melhoramento da Capacidade Ferroviária na Linha de Leixões e 

do Novo Terminal Rodoferroviário no Grande Porto 

- Linha do Minho - Quadruplicação entre Contumil e Ermesinde 

3. ANÁLISE DOS ELEMENTOS APRESENTADOS 

Considerando as competências acometidas à IP, a presente apreciação debruça-se sobre os 

conteúdos que se relacionam diretamente com as infraestruturas sob jurisdição desta empresa, e 

nesse pressuposto todas as considerações aqui mencionadas, bem como as expressas nos 

pareceres anteriores, deverão ser refletidas nas peças gráficas e escritas que lhes fizer referência.     

Assim, de acordo com o referido no parecer anterior, considera-se útil a apresentação em 

cada etapa do procedimento de revisão, dum quadro de ponderação, onde se encontrem 

elencadas as alterações propostas pela IP e a ponderação da autarquia sobre as mesmas. 

De igual modo, reiteram-se as vantagens que advêm do facto das infraestruturas 

rodoferroviárias nacionais estarem identificadas em todos os elementos da proposta de 

plano, de acordo com a terminologia e classificação indicadas no supracitado ponto 2.  

Esta assertividade e a junção do referido quadro de ponderação em cada fase, permite-nos agilizar 

a análise em todos os momentos de desenvolvimento da proposta, e fará com que todos os 

elementos do plano (incluindo os iniciais) estejam em sintonia.  

3.1. REGULAMENTO (NOV/2023) 

Analisada a nova versão de Regulamento apresentada, verifica-se que algumas das alterações 

solicitadas pela IP foram tidas em consideração. Contudo, ainda existem aspetos por corrigir, pelo 

que se solicita a revisão do Regulamento de modo a salvaguardar as seguintes situações: 

• A redação da subalínea <iv) Rodoviárias nacional= da alínea <d) Infraestruturas= do artigo 

6.º do Regulamento deverá ser ajustada para <vi) Rede rodoviária nacional”, pois é assim 

que se encontra denominada no PRN em vigor.  

• As alíneas b) e d) do artigo 12.º deverão ser revistas e ajustadas de acordo com o exposto 

no ponto 2, uma vez que está em falta a <Concordância de S. Gemil= na alínea b) e o 

IC24/A41, a VRI (EN107) e a EN14 são vias que integram a Rede Nacional Complementar 

e não a Rede Nacional Fundamental. 

• O n.º 4 do artigo 82.º deverá corrigir-se o termo <objetivo= por <objeto=. 

• A redação do artigo 83.º deverá ser revista de modo a estar em consonância com a 

identificação da rede constante do ponto 2 do presente parecer. O n.º 2 deste artigo 



–

também deverá ser corrigido, para que fique claro que o troço a integrar a rede municipal 

é o troço da EN14 substituído pela Variante em construção e que não haverá necessidade 

de celebrar outro protocolo entre a IP e a CM, para além do homologado pelo SEOP em 

16-07-2015. 

• Nesse sentido e admitindo que todas as vias da RRN integram o 1.º nível – Vias Coletoras, 

deverá corrigir-se o início da redação do artigo 84.º - Hierarquia Funcional substituindo-se 

o termo <municipal= por <do concelho=. 

• Reitera-se ainda que todas as estradas da RRN independentemente do nível hierárquico 

que integram na hierarquia funcional, regem-se pelas disposições legais e normativas 

aplicáveis em vigor, cabendo à Administração Rodoviária zelar pelo seu cumprimento, pelo 

que os artigos 85.º e 89.º do Regulamento devem ser ajustados de modo incluir este 

preceito, tal como é referido no Relatório (pag. 76). 

3.2. PLANTA DE CONDICIONANTES (NOV/2023) 

Verifica-se que a Planta de Condicionantes foi alterada, mas não conforme solicitado no parecer 

anterior da IP, pelo que se solicita a sua revisão de acordo com o seguinte: 

• A Planta de Condicionantes deverá identificar os troços da RRN com rótulos/labels na 

parte gráfica de modo a que sejam visíveis e de acordo com a terminologia e hierarquia 

definida no PRN e de forma desagregada em função da classificação (AE/IP, AE/IC, EN.) 

Verifica-se que a legenda não incluiu os IC.  

• Deverão ainda utilizar-se cores vivas para os traçados das estradas de modo a que estes 

sejam percetíveis na Planta. De facto, a utilização de cores neutras (preto/cinzento) para 

representar toda a rede de âmbito nacional, dificulta o reconhecimento das vias na planta, 

até porque a rede de acesso local e as edificações também estão representadas a 

cinzento. 

 
Fig. 1 - Extrato da legenda da Planta de Condicionantes (Edição Nov/2023) 

• na Planta de Condicionantes Geral a Concordância de S. Gemil não está representada 

pelo que, deverá ser corrigida em conformidade. 



–

No que se refere à representação das zonas de servidão non aedificandi (ZNA) definidas na Lei 

n.º 34/2015, de 27 de abril, artigo 32º, e aplicáveis aos troços existentes, reitera-se que a mesma 

é complexa, quer pela dificuldade em definir os limites da zona da estrada em muitas situações, 

quer pelas variações que a ZNA pode ter, por efeito dos mecanismos de redução desta servidão 

que o novo EERRN colocou à disposição. Esta circunstância, aliada ao facto da escala de 

representação cartográfica na Planta de Condicionantes não permitir uma leitura adequada, leva 

a que se sugira que a mesma (caso se opte pela sua representação) seja apenas indicativa, 

vincando-se a prevalência da legislação e os seus condicionalismos específicos. 

Analisada a Planta de Condicionantes, verifica-se que o Município optou pela não representação 

da ZNA dos troços rodoviários. Porém, não é feita qualquer referência às zonas de servidão 

rodoviárias aplicáveis, pelo que a legenda deverá ser revista de modo a que fique claro que à rede 

rodoviária nacional aplicam-se as respetivas ZNA, adicionando-se a simbologia <servidão non 

aedificandi= para cada uma das categorias de estrada.  

Deverá ainda ser acrescida a seguinte nota na legenda da Planta de Condicionantes: <À Rede 

Rodoviária Nacional aplicam-se as zonas de servidão non aedificandi estabelecidas no Estatuto 

das Estradas da Rede Rodoviária Nacional, pelo que a presente representação gráfica não 

dispensa a consulta e cumprimento da legislação aplicável em vigor.” 

No que toca aos troços das Auto-Estradas integrados em Concessões do Estado, tuteladas pelo 

IMT, deverá ser consultado o referido Instituto, a quem compete a emissão de parecer. 

No caso da rede ferroviária e como atrás referido, a mesma está sujeita ao regime de proteção 

definido pelo Decreto-Lei nº 276/2003, de 4 de novembro. As áreas de proteção da ferrovia 

dependem do limite do Domínio Público Ferroviário e das zonas non aedificandi previstas nos 

artigos 15º e 16º do supracitado DL, que variam em função do tipo de construções e da atividade, 

sendo por isso de complexa representação à escala da Planta de Condicionantes.  

Assim, na Planta de Condicionantes deverá ser apenas representado o eixo das linhas férreas que 

atravessam o concelho, diferenciando-se as três infraestruturas e remetendo para a legenda uma 

menção em como se trata de zona non aedificandi variável conforme descrito na legislação 

aplicável em vigor.  

Deverá ainda ser acrescida a seguinte nota na legenda da Planta de Condicionantes: <A 

representação gráfica da Rede Ferroviária Nacional tem carater indicativo, prevalecendo a 

aplicação das zonas de servidão non aedificandi estabelecidas no respetivo regime legal vigente.= 

 



–

3.3. PLANTA DE ORDENAMENTO (NOV/2023) 

A proposta de Planta de Ordenamento apresentada subdivide-se em várias plantas, verificando-

se a referência direta ou indiretamente às infraestruturas rodoferroviárias nacionais nas seguintes 

plantas: 

- 1.1. Planta de Ordenamento - Classificação e Qualificação do Solo (edição nov/2023) 

- 1.2. Planta de Ordenamento - Programa e Execução (edição nov/2023) 

- 1.3. Planta de Ordenamento - Salvaguardas (edição nov/2023) 

- 1.6. Planta de Ordenamento – Equipamentos e Mobilidade (edição nov/2023) 

Conforme referido em parecer anterior, as referidas Plantas de Ordenamento devem identificar, 

na parte gráfica, os troços da Rede Rodoviária Nacional e Rede Ferroviária Nacional devendo 

juntar-se rótulos/labels, com a sua nomenclatura, de modo a que sejam visíveis e facilmente 

reconhecidos e distinguidos dos troços da rede municipal e da rede de Metro.  

 
Fig. 2 - Extrato da legenda da Planta de Ordenamento-Equipamentos e Mobilidade (Edição Nov/2023) 



–

De acordo com a proposta de hierarquização funcional apresentada na Planta de Ordenamento - 

Equipamentos e Mobilidade constata-se que se propõe organizar toda a rede viária do concelho 

em 3 níveis hierárquicos distintos, nomeadamente: 

1 – Vias Coletoras; 

2 – Vias Distribuidoras Principais;  

3 – Vias Distribuidoras Secundárias,  

admitindo-se, da leitura conjunta com o regulamento, que se pretende inserir todos os lanços da 

rede rodoviária nacional no 1.º nível – Vias Coletoras.  

Relativamente ao lanço da EN14 entre o Nó da Via Diagonal e o limite do concelho com a Trofa, 

não se vê inconveniente na sua integração no 2.º nível, uma vez que o mesmo irá ser substituído 

em breve pelo troço da variante em construção e passar para a jurisdição municipal na data da 

abertura ao tráfego da variante, sem necessidade de celebração de novo protocolo. 

Reitera-se ainda que a espacialização da estratégia de desenvolvimento municipal proposta na 

Planta de Ordenamento, não deverá comprometer o nível de serviço e função inerente às estradas 

da rede viária nacional, nem o cumprimento dos requisitos legais em matéria de ruído ambiente. 

De igual modo, devem ser convenientemente estudadas, no âmbito das alterações do uso do solo, 

as consequências que advêm das alterações propostas à orografia do terreno, bacias hidrográficas 

e níveis de impermeabilização, que poderão implicar o redimensionamento dos sistemas de 

drenagem associados às vias, bem como a manutenção e reforço de valas de escoamento 

confinantes, essenciais ao escoamento de águas pluviais provenientes das vias e dos terrenos 

limítrofes. 

Ainda no âmbito das propostas de qualificação funcional do solo urbano deve assegurar-se que a 

articulação das futuras acessibilidades às estradas da rede rodoviária nacional seja sustentada na 

captação e ligação aos nós e intersecções existentes.  

De facto, constatam-se diversas propostas de ligações viárias, de iniciativa municipal, com impacto 

nos lanços sob jurisdição da IP, bem como nos lanços rodoviários integrados nas Concessões do 

Estado, tuteladas pelo IMT, pelo que se reitera o seguinte: 

- No que se refere às propostas que interferem direta ou indiretamente com lanços integrados 

nas Concessões do Estado, compete ao IMT a sua validação, pelo que deverá colher-se o 

parecer da tutela sobre as pretensões de novos Nós de Ligação e reformulações de nós 

existentes.  



–

- Refira-se que em termos técnicos não é apresentado qualquer Estudo de Tráfego, ou outros 

estudos que enquadrem as pretensões nos objetivos que se pretendem alcançar, que deverão 

passar pela intervenção do IMT, enquanto entidade que representa o Estado Português nos 

referidos Contrato de Concessão. 

     Fig. 3 – Extratos da Planta de Ordenamento – Equipamentos e Mobilidade, com a representação de algumas 

das propostas que interferem direta ou indiretamente com lanços integrados nas Concessões do Estado, e sobre 

as quais deverá ser solicitado o parecer do IMT 



–

Todas estas propostas, incluindo as novas ligações de vias de iniciativa municipal às vias sob 

jurisdição da IP, devem ser objeto de estudos de caracter técnico, incluindo estudo de tráfego, 

pelo que a pronúncia por parte da IP no âmbito do PDM, não vincula a empresa às novas vias/ 

soluções de traçado apresentadas e não dispensa a apresentação dos referidos estudos na fase 

de estudo prévio à IP/IMT, para efeitos de apreciação e aprovação.  

De igual modo, os novos polos geradores de tráfego (explo: Espaços de Atividades Económicas, 

Áreas de Acolhimento Empresarial) que possam influenciar direta ou indiretamente a fluidez de 

tráfego e segurança da circulação das vias sob jurisdição da IP e das Concessões do Estado 

tuteladas pelo IMT, também carecem de parecer desta empresa na fase de licenciamento.  

No que respeita a intervenções viárias que de alguma foram já foram apreciadas em processos 

de licenciamento autónomos pela IP e/ou IMT, deverá a respetiva representação na Planta de 

Ordenamento ser de acordo com o estabelecido nos pareceres já emitidos, devendo fazer-se 

referência aos mesmos nas respetivas peças escritas. 

Refira-se ainda que a IP não assumirá qualquer encargo nem compromisso no 

estudo/construção/implementação de novas ligações/acessibilidades à rede sob jurisdição da IP, 

de iniciativa municipal e que não constem do Plano de Investimentos desta empresa. 

Salvaguarda-se também que todos e quaisquer projetos relativos a intervenções previstas na 

presente proposta do PDM (alheias a esta empresa) e que impliquem alterações na rede sob 

jurisdição da IP, devem ser compatibilizados com os estudos/projetos que estejam a decorrer 

nesta empresa. 

Toadas as considerações efetuadas no presente parecer e em pareceres anteriores devem ser 

refletidas nesta Planta (nas suas várias versões) e na parte escrita que lhe fizer referência. 

3.4. PROGRAMA DE EXECUÇÃO 

Reiteram-se as considerações supramencionadas sobre as pretensões de iniciativa municipal com 

impacto nas vias da rede rodoviária nacional.  

No que diz respeito aos <problemas= identificados nas infraestruturas sob jurisdição da IP, e 

respetivas propostas de resolução (<Respostas/Intervenções prioritárias=) apresentadas na tabela 

das UOPG’s, a IP mantém a informação prestada anteriormente: 

- Construção de um Túnel na EN14 na área central: a IP não tem prevista qualquer 

intervenção desta natureza neste troço;  



–

- Concretização da Variante à EN4: investimento incluindo no planeamento da IP, 

encontrando-se a decorrer a empreitada correspondente à 2.ª fase – troço entre a Via 

Diagonal e o interface rodoferroviário da Trofa. 

Reitera-se ainda que no âmbito do Protocolo de Cooperação homologado em 16-07-2015 entre a 

IP, CCDR-N, os municípios da Maia, Trofa e V. N. Famalicão, para a construção da Variante à 

EN14, os municípios envolvidos deveriam apresentar candidaturas aos fundos comunitários, para 

a construção de vias com o intuito de melhorarem as ligações das respetivas zonas industriais e 

empresariais aos principais eixos rodoviários. Nesse Protocolo ficou estabelecido que a CM da 

Maia construiria as ligações às zonas industriais da Maia 2, Requeixo e Parque Millennium, e a IP 

desenvolveria o projeto, a construção e a exploração da Variante à EN14, a qual se encontra em 

construção como atrás referido. 

3.5. RELATÓRIO (NOV/2023) 

Considera-se que os aspetos supramencionados associados à identificação, classificação e 

jurisdição das vias deverão ser refletidos na parte escrita do Relatório que lhe fizer referência, bem 

como nas peças gráficas.  

Para além disso, esclarece-se que: 

- Deverá ser revisto o conteúdo da página 19/104 relativo ao SISTEMA DE 

CONECTIVIDADE, por exemplo, a A41/IC24 não integra a rede rodoviária fundamental, 

mas a rede rodoviária complementar, falta referências de outras vias de acordo com o 

referido anteriormente, bem como com o apresentado no ponto 2 do ressente parecer. 

- O conteúdo das páginas 117 a 119, sobre o tema <REDE RODOVIÁRIA NACIONAL E 

ESTRADAS NACIONAIS DESCLASSIFICADAS AINDA NÃO ENTREGUES AO 

MUNICÍPIO= do subcapítulo <14.4. Infraestruturas= deverá ser revisto/corrigido e ajustado 

de acordo com exposto no ponto 2 do parecer da IP. De referir ainda que o concelho da 

Maia não abrange estradas nacionais desclassificadas nem vias que não integram o PRN.   

E os limites das zonas de servidão non aedificandi estipulados no EERRN não se resumem 

à condição ao eixo da estrada, pelo que o quadro também deverá ser corrigido. 

3.6. AMBIENTE SONORO E RELATÓRIO AMBIENTAL 

No âmbito da temática Ambiente Sonoro e Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), e da 

análise ao Relatório Ambiental (RA), elaborado em novembro de 2023, considera-se que foram 

acauteladas as preocupações referidas pela IP nos pareceres anteriores. 

 



–

4. CONCLUSÃO 

No que respeita às infraestruturas sob jurisdição da IP, S.A. na área territorial abrangida pelo PDM 

da Maia, considera-se que a proposta de plano deverá atender à informação constante no presente 

parecer. 

Na fase subsequente solicita-se a apresentação do supramencionado quadro de ponderação. 

No que se refere aos lanços integrados nas Concessões do Estado, relembra-se que deverá ser 

consultado o IMT, a quem compete a emissão de parecer sobre as novas ligações/nós de ligação 

propostas, e imposição de eventuais condicionalismos. 
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S/ Referência 

 
S/ Comunicação 

 
Antecedente 

 
N/ Referência 

 
Data 

Email: 
pcgt.apoio@dgterritorio.pt 

PCGT - ID 164 (Ex-62) - PDM 
- MAIA - Revisão - 

Convocatória para 2ª 
Reunião Plenária da CC 

26/01/2024 S/22/17334, de 06/04/2022 
(1.ª Reunião Plenária) 

S/24/19396 
Proc. 150.10.400/2022/61 

27-02-2024 

 

Assunto: 2.ª Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) da Maia 

Convocatória para a segunda reunião plenária da 2.ª revisão do PDM da Maia - 
Emissão de parecer sobre a proposta de plano (artigo 13.º da Portaria 277/2015, de 10 
de setembro) 

No seguimento da V. notificação acima referenciada, enviada a este Instituto, na qualidade de 
entidade integrante da Comissão Consultiva (CC), para a 2.ª Reunião Plenária da 2.ª revisão do 
PDM da Maia e emissão de parecer/verificação final da proposta reformulada de Plano efetuada 
após a 1.ª Reunião Plenária, disponibilizada pela câmara municipal, o IMT, I.P. emite o seguinte 
parecer relativo aos documentos da proposta do Plano e demais elementos disponibilizados na 
PCGT. 

1. Na sequência da realização da 1.ª Reunião Plenária da CC da 2.ª revisão do PDM da Maia, em 
08/04/2022, o IMT, I.P. emitiu o parecer através do Ofício S/22/17334, de 06/04/2022, tendo 
sido referenciadas condições e considerações/recomendações aos elementos/documentos do 
plano. 

2. À presente data é apresentada a proposta reformulada do plano (disponibilizada na PCGT em 
30/11/2023), designadamente, o relatório, o regulamento, planta de ordenamento e planta de 
condicionantes, para emissão de parecer/verificação final. 

3. Nesta medida, verifica-se que nos documentos apresentados não foram tidas em consideração 
algumas das condições constantes do parecer emitido pelo IMT, I.P.1. 

3.1. Deste modo, importa uma vez mais reiterar o anteriormente transmitido no parecer do IMT, 
I.P., no que respeita às infraestruturas rodoviárias e a garantia da sua articulação com 
os respetivos Programas Nacionais e a observância do disposto no Plano Rodoviário 
Nacional (PRN2000)1, quanto aos seguintes aspetos: 

a) Verifica-se que no Relatório (pág. 117) consta a identificação dos regimes legais 
setoriais, aplicáveis no âmbito das infraestruturas rodoviárias, designadamente a 
observância do disposto no Plano Rodoviário Nacional (PRN)2, aprovado pelo 

 
1 Ofício S/22/17334, de 06/04/2022, inseridos na PCGT 
2  O PRN - programa setorial de incidência territorial que define a rede rodoviária nacional do continente (RRN) formada pela rede nacional 
fundamental e pela rede nacional complementar e integra ainda outra categoria de estradas denominadas <estradas regionais=, que se 
encontram identificadas na Lista V anexa àquele diploma, e que, nos termos estipulados no artigo 12.º, asseguram as comunicações 
públicas rodoviárias do continente com interesse supramunicipal e complementar à RRN.  
 

À 
Comissão de Coordenação e  
Desenvolvimento Regional do Norte 
Rua Rainha D. Estefânia, 251 
4150-304 Porto 
 

Enviado exclusivamente em 
formato eletrónico para: 

Plataforma PCGT 
c/c: 

antonio.geada@ccdr-n.pt 

mailto:antonio.geada@ccdr-n.pt
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Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de julho, e da Lei n.º 34/2015, de 27 de abril (EERRN)3. 
Porém, o título, <REDE RODOVIÁRIA NACIONAL E ESTRADAS NACIONAIS 
DESCLASSIFICADAS AINDA NÃO ENTREGUES AO MUNICÍPIO=, a identificação 
das infraestruturas rodoviárias da Rede Rodoviária Nacional sujeitas a estes 
regimes, bem como as respetivas zonas de servidão non aedificandi, não se 
encontram corretas. 

O título deve ser corrigido para <Rede Rodoviária Nacional=, e a identificação da 
RRN deve conformar-se com a indicada abaixo [alínea e)]. Quanto aos limites das 
zonas de servidão non aedificandi, estes devem conformar-se com os definidos no 
n.º 8 do artigo 32.º do EERRN, pelo que deve ser corrigida as zonas de servidão 
non aedificandi identificadas. 

Recorda-se que as zonas de servidão non aedificandi são as definidas, 
cumulativamente, pelos limites ao eixo da estrada e à zona da estrada, 
estabelecidos na referida norma. 

b) A rede viária integrada no PRN, quer nas peças desenhadas (Planta de 
ordenamento e Planta de condicionantes) quer nas peças escritas que 
acompanham o PDM, não se encontra convenientemente identificada, com a 
respetiva hierarquia da rede viária, incluindo a designação das vias do PRN que lhe 
são associadas, e a sua jurisdição, reiterando-se a correção desta situação. 

c) Não é feita referência ao dimensionamento das zonas de servidão non aedificandi 
constituídas em benefício das infraestruturas rodoviárias da RRN, nos termos 
estipulados no n.º 8 do artigo 32.º do EERRN, o que se reitera. 

A identificação e representação das zonas de servidão non aedificandi dos Nós de 
ligação devem ter em consideração o estipulado na alínea e) do referido n.º 8: <um 
círculo de 150 m de raio centrado na intersecção dos eixos das vias, qualquer que 
seja a classificação destas=. 
Contudo, tendo em conta que a escala da representação cartográfica das zonas de 
servidão non aedificandi nas peças desenhadas, em particular na Planta de 
Condicionantes, não permite uma leitura adequada, deve ser associada na legenda, 
relativamente a cada estrada, nó ou ramo de ligação à RRN, a remissão para as 
regras estabelecidas nas normas suprarreferidas e para o Regulamento do plano, o 
que não se verifica. 

Importa referir que a representação da ZNA na Planta de Condicionantes, deve ser 
apenas indicativa, prevalecendo sempre a legislação em vigor e os seus 
condicionalismos específicos. Recorda-se que, no caso da RRN as zonas de 
servidão non aedificandi aplicáveis são as definidas na Lei n.º 34/2015, de 27 de 
abril, artigo 32.º, devendo a respetiva legenda estar adequada ao articulado e 
conteúdo do Regulamento, contemplando a seguinte referência: <A presente 
representação gráfica das zonas de servidão non aedificandi aplicável à rede 
rodoviária nacional existente tem caracter indicativo, não dispensando o 
cumprimento da legislação vigente=. 

d) Quanto ao Estudo Prévio da Variante à EN14 – Maia (Nó do Jumbo) /Famalicão (Nó 
da Cruz do IP1/A3) aprovado ao abrigo da Declaração n.º 159/2010, de 23 de julho 
(2.ª Série), aplica-se a zona de servidão non aedificandi a que se refere o artigo 32.º, 
n.º 2, da Lei n.º 34/2015 de 27 de abril, no troço não construído que se desenvolve 

 
3  Lei n.º 34/2015, de 27 de abril, aprova em anexo, o novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional (EERRN).
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na área territorial do concelho da Maia, devendo os elementos do plano acautelar 
devidamente esta ZNA, o que não se constata. 

Recorda-se que a referida zona de servidão non aedificandi sofreu reduções por 
efeito da aprovação de Planos de Alinhamentos, nos termos da Declaração (extrato) 
n.º 22/2013 de 4 de fevereiro, e Declaração (extrato) n.º 188/2014 de 24 de outubro, 
para as áreas compreendidas para o troço entre o nó 2 e o nó 10 da variante à 
EN14. 

e) No que respeita ao Regulamento, e tendo em consideração as prescrições 
propostas no seu articulado legal, reitera-se que: 

▪ No artigo 6.º - Identificação, na alínea d), ponto iv) consta <Rodoviárias nacional=. 
Destinando-se este artigo a identificar as servidões administrativas e restrições 
de utilidade pública, sujeitas a disposições constantes na legislação em vigor e, 
quando representáveis graficamente, delimitadas na Planta de condicionantes, 
sem prejuízo das especificações referidas nos pontos anteriores, considera-se 
que deverá apenas constar, conforme referido no parecer anterior, <Rede 
rodoviária nacional=. 

▪ No artigo 12.º - Sistema conetividade – alínea d), a identificação da rede 
rodoviária nacional não está conforme com PRN2000, respetiva hierarquia da 
rede viária, incluindo a designação das vias do PRN que lhe são associadas, e a 
sua jurisdição. 

No concelho da Maia, existem as seguintes estradas, que integram a Rede 
Rodoviária Nacional: 

Rede nacional de autoestradas 

- A3/IP1, entre limites de concelho (Concessão Brisa); 
- A4/IP4, entre a A3/IP1 e o limite de concelho de Valongo (Concessão Brisa); 
- A4/IP4, entre o limite de concelho de Matosinhos e a A3/IP1 (Concessão 
Grande Porto);  
- A41/IC24, entre limites de concelho (Concessão Grande Porto); 

Rede nacional complementar 

- EN14, entre limites de concelho, sob jurisdição da IP, S.A., com exceção do 
troço municipalizado entre o Nó do Jumbo (Chiolo) e a Via Diagonal; 
- EN107 (VRI), troço no Nó do Aeroporto, entre a A41/IC24 e o limite de concelho 
de Matosinhos (Concessão Grande Porto); 
- Variante à EN14 – Maia (Nó do Jumbo) até à ligação com a Via Diagonal (troço 
já construído). 

A hierarquia acima descrita deverá constar dos documentos/elementos do Plano, 
nomeadamente, nas Plantas de Ordenamento e Condicionantes e nas 
referências à Rede Viária, bem como nos documentos/elementos escritos do 
Plano que lhe fizer referência. 

▪ No artigo 78.º - Áreas de proteção funcional, bem como no Relatório do Plano 
(pag. 59), é feita referência a um área de proteção funcioal, que tem por objetivo 
assegurar a proteção e o correto funcionamento ou a execução de infrastruturas, 
estando incluídas no epaço-canal viário, as áreas de solo afetas às 
infraestruturas ferro e rodoviárias previstas e propostas. 
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Neste contexto, importa referir que de acordo com o conceito técnico de espaço-
canal estabelecido no Decreto Regulamentar n.º 5/2019 de 27 de dezembro, 
publicado em Diário da República: 

<O espaço-canal é a área de solo afeta a uma infraestrutura territorial ou urbana 
de desenvolvimento linear, incluindo as áreas técnicas complementares que lhe 
são adjacentes e as áreas em torno da infraestrutura destinadas a assegurar a 
sua proteção e correto funcionamento ou, caso ainda não exista a infraestrutura, 
as áreas necessárias à sua execução.= 
No conceito de espaço-canal inclui-se: 

- O corredor necessário à implantação da infraestrutura quer esta se localize à 
superfície (por exemplo, um sistema viário), no subsolo (sistema de 
abastecimento de água) ou no espaço aéreo (sistema de transporte de energia 
em alta tensão). 

- As áreas de solo constituídas em torno da infraestrutura e destinadas a 
assegurar a sua proteção e correto funcionamento, bem como a sua eventual 
ampliação, e como tal sujeitas a servidão de utilidade pública non aedificandi; 

No caso das infraestruturas rodoviárias, apenas as vias que constituem a 
rede nacional de itinerários principais e complementares (isto é, as vias 
classificadas no Plano Rodoviário Nacional) têm um espaço-canal 
defendido por servidão de utilidade pública desde a aprovação do seu 
estudo prévio. 

No caso das estradas municipais e arruamentos urbanos, e uma vez que para 
estas vias não está prevista a constituição de qualquer servidão de utilidade 
pública antes da sua efetiva construção, o espaço-canal para a localização da 
infraestrutura terá que ser reservado por proposta da câmara municipal e 
representado na planta de síntese do plano territorial.= 

Assim, é nosso entendimento que a representação de espaço-canal, 
relativamente a estradas da RRN é apenas utilizado nas situações em que se 
encontram a decorrer procedimentos de AIA de estudos prévios rodoviários, 
os corredores rodoviários em avaliação sejam inscritos na Planta de 
Ordenamento, no sentido de salvaguardar a viabilidade dos mesmos até à 
decisão ambiental e à eventual constituição de servidão rodoviária. 

▪ No artigo 79.º - Espaços – canal viário, no n.º 1, não foi alterada a terminologia 
rodoviaria adotada/proposta para a que consta do Estatuto das Estradas da 
Rede Rodoviária Nacional (EERRN). A designação de <plataforma da via= e 
<faixas de proteção non aedificandi= não têm correspondência com as definições 
constantes no seu artigo 2.º. Assim, nos termos das disposições legais, reitera-
se que deverá a redação do artigo ser corrigida tendo em consideração as 
definições de <faixa de rodagem=4, <plataforma da estrada=5 e <zona de servidão 
non aedificandi=6. 

 
4 Alínea t) <«Faixa de rodagem» a parte integrante da estrada especialmente destinada ao trânsito de veículos=, e que termina na guia 
direita. 
5 Alínea ee) <«Plataforma da estrada» o conjunto constituído pelas faixas de rodagem, separadores e bermas=, e que termina no final 
da zona pavimentada). 
 

6 Alínea xx) =«Zona de servidão non aedificandi» o espaço confinante com a zona da estrada em relação ao qual se verificam proibições 
ou condicionantes à edificação, construção, transformação, ocupação e uso do solo.= 
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Quanto ao n.º 2 do mesmo artigo, a sua redação deve compatibilizar-se, com o 
referido no ponto anterior, no que respeita à rede rodoviária nacional e até à 
publicação do ato declarativo de utilidade pública dos prédios e da respetiva 
planta parcelar, conforme o conceito de servidões rodoviárias (artigo 31.º) e o 
estipulado nos n.ºs 1 a 7 do artigo 32.º do EERRN, e no que se refere à rede 
ferroviária pesada, com o regime de proteção definido pelo Decreto-Lei n.º 
276/2003, de 4 de novembro (Linha do Minho e a linha de Leixões - concordância 
de São Gemil; Linha de Leixões; Ramal Lidador). 

▪ A hierarquia institucional constante do artigo 83.º do Regulamento não se 
conforma com a Rede Rodoviária Nacional acima identificada, situação que deve 
ser corrigida. 

▪ Ainda e relativamente ao artigo 89.º -Características, uma vez que estão a ser 
definidas características físicas e operacionais, recomenda-se a consulta do 
<Documento Normativo para Redes Viárias Municipais em Ambiente Urbano=, 
disponível no site institucional do IMT, I.P., destinado a orientar projetistas e 
gestores municipais no sentido da adoção de regras e parâmetros comuns de 
planeamento, projeto de vias municipais, incluindo a hierarquização da rede 
viária, com o objetivo da uniformização dos critérios aplicados, bem como de 
minimizar a sinistralidade rodoviária.  

f) Por último, e no âmbito da definição do modelo de organização espacial do território 
municipal da Maia, deverá salvaguardar-se o nível de serviço das infraestruturas 
rodoviárias, assim como os efeitos decorrentes do ruído nas suas proximidades, 
devendo a classificação e a qualificação dos solos, nomeadamente na proximidade 
das estradas da RRN, acautelar a possibilidade da eventual expansão da rede e os 
níveis de ruído admissíveis. 

g) E ainda que, tal como anteriormente transmitido, e já constante do n.º 4 do artigo 
82.º do Regulamento, qualquer proposta de intervenção, direta ou indireta, nas 
estradas integradas na RRN e respetivas zonas adjacentes, deve ser equacionada 
em processo próprio (e não no âmbito da revisão/alteração do PDM), objeto de 
estudo específico devidamente fundamentado, encontrando-se o projeto respetivo 
sujeito à observância das normas legais e regulamentares em vigor e a parecer das 
entidades competentes para o efeito, no cumprimento do Estatuto das Estradas da 
Rede Rodoviária Nacional. 

3.2. No que diz respeito às infraestruturas ferroviárias o território do município é servido pela 
Rede ferroviária pesada (Linha do Minho e a linha de Leixões - concordância de São Gemil; 
Linha de Leixões; Ramal Lidador), e pela rede ferroviária ligeira (Metro do Porto). 

No que respeita à rede ferroviária pesada, deverá ter-se em consideração o regime de 
proteção da rede ferroviária em vigor, definido pelo Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de 
novembro, relativo ao domínio público ferroviário e em particular o estipulado nos artigos 
15.º e 16.º relativo a zonas non aedificandi associadas às linhas ferroviárias existentes, 
com ou sem exploração, e que integram o domínio público ferroviário (DPF) e pelo Decreto-
Lei n.º 568/99, de 23 de dezembro, na sua atual redação, que aprovou o Regulamento de 
passagens de nível, pelo que deverá constar nas peças desenhadas, em particular na 
Planta de Condicionantes, a indicação e remissão para a norma legal aplicável, o que não 
se verifica, em articulação com o conteúdo do regulamento do PDM da Maia. 
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Importa ainda referir que no que diz respeito à rede ferroviária, designadamente ao nível 
da nova rede7, referida na pág. 69, do Relatório do Plano, que e embora esteja 
prevista/programada no Plano Ferroviário Nacional 8(versão novembro’2022), que foi 
submetido no início do ano de 2023 ao período de discussão pública, salienta-se que a 
mesma não possui um carácter vinculativo, no âmbito da revisão do PDM, uma vez que o 
processo de desenvolvimento do PFN, não se encontra concluído/aprovado. 
Refere-se ainda que se encontra a decorrer até 15 de março de 2024 a Consulta Pública 
da Avaliação Ambiental Estratégica do Plano Ferroviário Nacional (Relatório Ambiental e 
Resumo Não Técnico). 

3.3. No que respeita às questões estratégicas e estruturantes para a definição da política 
de mobilidade e transportes, embora estejam previstas algumas ações/medidas 
relativamente às questões setoriais no âmbito das temáticas sobre acessibilidades e 
mobilidade no âmbito da revisão do Plano, não pode o IMT, I.P. deixar de reiterar que estas 
temáticas devem ser assumidas como recurso de interesse público com expressão 
territorial, cabendo ao município ponderar sobre a oportunidade de proposição das 
estratégias e dos instrumentos que entender adequados para efeito do planeamento e 
programação de ações e medidas sobre mobilidade a integrar nos PMOT em articulação 
com outros instrumentos de planeamento de mobilidade transportes, seja do âmbito 
municipal ou intermunicipal.  

Neste contexto, e embora esteja prevista a revisão do PMUS, reitera-se a importância dos 
planos de mobilidade urbana sustentável (PMUS, ou SUMP – Sustainable Urban Mobility 
Plan), planos setoriais abrangentes, que visam dar resposta aos desafios da mobilidade 
urbana e, simultaneamente, a desafios ambientais, sociais e económicos, 
designadamente: garantir a todos os cidadãos opções de mobilidade que permitam o 
acesso a destinos e serviços; melhorar a segurança rodoviária; reduzir a poluição 
atmosférica e sonora, as emissões de gases com efeito de estufa (GEE) e o consumo de 
energia; melhorar a eficiência e a relação custo-eficácia do transporte de pessoas e bens; 
contribuir para melhorar a atratividade e a qualidade do ambiente urbano e do design 
urbano para os benefícios dos cidadãos, da economia e da sociedade como um todo.  

Salienta-se que é obrigatória a elaboração destes instrumentos de planeamento por parte 
dos municípios, conforme plasmado na Lei de Bases do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de 
dezembro). No domínio da mobilidade e dos transportes, o artigo 47.º, ponto 4, consagra 
que <as regiões autónomas e as autarquias locais desenvolvem, no âmbito dos seus 
territórios, planos de mobilidade urbana sustentável que integrem serviços de mobilidade 
sustentável.= Desta forma, os Planos de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) são 
legalmente assumidos como instrumentos a desenvolver para a prossecução dos 
princípios patentes na legislação em matéria de mobilidade sustentável. 

Recomenda-se ainda que na proposta do Plano, designadamente no Regulamento do 
Plano, sejam consideradas as seguintes diretrizes e orientações nacionais:  

 
7 Ao nível da nova rede, verifica-se a/o:  
▪ Alta velocidade ferroviária ligará Campanhã e o AFSC em 12 minutos. Está também prevista a ligação a Braga e por sua vez a 

Espanha, garantindo o aumento do hinterland do AFSC e contribuindo para o incremento da pressão urbanística na sua envolvente. 
▪ Prolongamento da Linha C da Metro do Porto que restabelecerá a circulação ferroviária na Antiga Linha para Guimarães até ao Muro 

(Trofa);  
▪ Prolongamento da Linha D da Metro do Porto que fechará o anel norte da rede da Metro do Porto, entre o AFSC e o Hospital de São 

João, irá ter 14 novas estações.  
 

8 Instrumento que irá definir a rede ferroviária que assegura as comunicações de interesse nacional e internacional em Portugal, 
conferindo estabilidade ao planeamento da rede ferroviária para um horizonte de médio e longo prazo. 
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▪ Disposições que salvaguardem uma gestão urbanística onde se valorize a integração dos 
transportes no projeto urbano (e.g. criação de uma rede estruturada de infraestruturas 
de parqueamento para bicicletas, características técnicas para as redes de percursos 
pedonais e percursos cicláveis estruturantes e regras para a futura localização de 
empresas e polos geradores e atractores de deslocações) contribuindo para aumentar 
o potencial da procura de transportes públicos e o uso de modos ativos;  

▪ Considerando, por um lado, o objetivo nacional de neutralidade climática até 2050 e, por 
outro, as diversas medidas que têm vindo a ser implementadas para reduzir as emissões 
do transporte rodoviário, que é responsável por cerca de um quarto das emissões 
nacionais de GEE, sem prejuízo do incentivo à execução da proposta relativa ao 
incremento do n.º de postos de carregamento elétrico, resultante da presente revisão, 
sugere-se que seja ponderada a definição de um número mínimo de lugares com pontos 
de carregamento elétrico ao nível do dimensionamento do estacionamento, no respetivo 
regulamento do Plano, sem prejuízo do cumprimento da legislação existente sobre esta 
matéria.  

4. Considerando o exposto, e dado que não foram tidas em consideração algumas das condições 
constantes do anterior parecer emitido, o IMT, I.P. emite parecer favorável à Proposta da 2ª 
Revisão do PDM da Maia, condicionado à observância das condições especificadas nos 
números (3.1. e 3.2.), bem como às recomendações/sugestões, especificadas no número 
3.3., nos termos das normas legais e regulamentares aplicáveis, no âmbito da estrita 
competência deste Instituto. 

5. Mais se informa que, por razões de agenda dos nossos serviços, o IMT, I.P. não se fará 
representar na 2.ª Reunião Plenária a realizar no próximo dia 29/02/2024, correspondendo a 
presente comunicação ao parecer desta entidade, em resposta à V. comunicação em 
referência, remetida via correio eletrónico em 26/01/2024. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 
 
 
 
 
 
 
Pedro Silva Costa 
Diretor de Serviços 
Gestão de Contratos e Concessões 

(no uso das competências subdelegadas pela Vogal do Conselho Diretivo 
do IMT, I.P., nos termos dos n. º1 e n.º 10 do Despacho nº 12875/2022,  
de 26 de outubro, publicado no Diário da República, 2ª série, de 8-11-2022) 
 
DSGCC / APA / SG 

Assinado por: PEDRO MANUEL GUERREIRO DA SILVA COSTA

Num. de Identificação: 064972860

Data: 2024.02.27 20:39:03+00'00'

Certificado por: Diário da República.

Atributos certificados: Diretor de Serviços de Gestão de Contratos e

Concessões - Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P..
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 da <centralidade 
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<Outros usos compatíveis com a função habitacional=

<Turismo=

<Turismo=

<Estabelecimentos Hoteleiros=

<Estabelecimentos Hoteleiros=
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• < =
• : < =
• 

− < =;
− < =
− < em TER e TH=;
− <N.º visitantes por museu (AE Norte)=;
− < culturais, desportivos e de negócios=;
− <N.º de espetáculos ao vivo=.

 se um <Pano de Seguimento da Revisão 
do Plano Diretor Municipal da Maia=, destinado a efetuar a monitorização da situação tendencial em 

eguimento. Para o FCD <Atividades Económicas= e para o critério de avaliação < =, são 

• 
− <Capacidade de alojamento dos empreendimentos turísticos e alojamento local=;
− <N.º visitantes por museu (AE Norte)=.

–

 

 

sob o tema <Economia= e
–

− <N.º de dormidas nos empreendimentos 
: INE)= pelo indicador <N.º de dormidas nos 

(Fonte: INE)=
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–

 

<Estratégia para o Turismo 
2027 (ET27)= (Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2017, de 27 de setembro).

–

 

 

, não só <nas situações de construção e ampliação em mais de 50% 
da edificabilidade original=, mas 

 –
referência a <residenciais séniores, estudantis e outros modalidades=, 

 –

<sem prejuízo da legislação específica aplicável sempre que esta sej
exigente=.

 

utilização da expressão <sem prejuízo da legislação específica aplicável=)

 –
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< <
=

–

 –

 são <empreendimentos diretamente ligados à atividade agrícola=
<edifícios de apoio à 

produção agrícola e pecuária= e <estabelecimentos industriais, comerciais ou de serviços
=)

 

< MM=.

 –
 Não se alcança o que são <empreendimentos diretamente ligados à atividade 

florestal= face ao definido nas alíneas a) e b) deste mesmo artigo (respetivamente, <edifícios de 
apoio à produção florestal e pecuária= e <estabelecimentos industriais, comerciais 
diretamente ligados à atividade florestal=)

 

alcança o que são <empreendimentos diretamente ligados à atividade florestal=, pelo que deverá 

 

 

que se pretende, especificamente com, <previamente aprovados MM=.

 <… atividades de 
…=
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 –
 

, não se alcança o que são <empreendimentos diretamente ligados à atividade florestal=, 

apoio à produção florestal e pecuária= <estabelecimentos industriais, comerciais ou de 
serviços diretamente ligados à atividade florestal=

 

que se pretende, especificamente com, <previamente aprovados MM=.

 

 –
<Reconstrução de edificações 

…  turísticas=

–

 –
: Por coerência com o definido para os <Espaços habitacionais=, para os <Espaços urbanos de 

baixa densidade= e para outras categorias do solo urbano, sugere

 –
: Relativamente aos <usos diretamente ligados=, sugere

menção a <Turismo, nomeadamente estabelecimentos hoteleiros=, por <
= a menção a <nomeadamente= que, no caso específico, deixará 

se no uso <serviço=.

 –

–
< =

–

–

 –

<N , …,
…=.

 

<Os 
=
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–

 

 –
referência ao <PROTN=

 –

–
 indicadores propostos para o critério de avaliação <Turismo=, deverão ser retificados

− <Capacidade de alojamento dos empreendimentos turísticos e alojamento local=
por <Capacidade de alojamento 

N.º de utentes l Fonte: SIGTUR]=
− <N.º de dormidas empreendimentos turísticos e alojamento local=

< =

− <Variação da capacidade de alojamento a turistas em TER e TH=, por <Capacidade 

=

 propostos para o critério de avaliação <Turismo=

–

• 
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[Localidade]

– –
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• 

• 

• 

• 

• 
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Assinado por: ANDRÉ QUARESMA DOS SANTOS
Num. de Identificação: 11289488
Data: 2024.02.05 19:03:07+00'00'
Localização: Lisboa

mailto:Info.portal@ren.pt
http://www.ren.pt/
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AH003138/2024 
ANACOM - 2024037459 

PARECER TÉCNICO 

- REVISÃO DO PDM DA MAIA -  

 

PARECER SOBRE OS ELEMENTOS EM ANÁLISE E APROVAÇÃO NA 2ª REUNIÃO 
PLENÁRIA DA CC 

 

Na presente data, foram analisados os documentos integrantes do processo de revisão do 
PDM da Maia, disponibilizados na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) para 
apreciação na 2ª reunião plenária da Comissão Consultiva (CC) de revisão do PDM. 

A análise efetuada pela ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações restringiu-se ao 
âmbito das suas competências, focando-se na referência à existência de condicionantes 
aplicáveis ao território do Município, decorrentes da existência de servidões radioelétricas já 
constituídas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 597/73, de 7 de novembro, cuja gestão seja da 
responsabilidade da ANACOM. 

No caso do município da Maia, não existe, na presente data, qualquer servidão radioelétrica 
com influência sobre o seu território. Confirmou-se que os documentos em causa, 
designadamente o Regulamento e a Planta de Condicionantes, não contêm qualquer 
referência à existência de servidões radioelétricas aplicáveis ao território do município. 
 
Outras referências ao setor das telecomunicações presentes na documentação analisada não 
oferecem qualquer oposição por parte desta Autoridade. 
 
Nesta conformidade, emite-se parecer favorável à aprovação dos documentos em análise. 

 

30 de janeiro de 2024 

 

 

 

  



–

Joaquim 

Mourato

Assinado de forma 

digital por Joaquim 

Mourato 

Dados: 2024.03.15 

10:08:57 Z

mailto:geral@ccdr-lvt.pt


Boa tarde,

Para os devidos efeitos.

Obrigada

Cara Fá琀椀ma Sul, Boa Tarde, 
Espero que se encontre bem. 

Não obstante da tenta琀椀va de comparência nesta 2.ª reunião plenária do PDM da Maia, serve o 
presente para informar que o nosso parecer para o PDM da Maia, subme琀椀do na plataforma 
PCGT a 19/04/2022 é único e 昀椀nal, permanecendo inalterado para esta reunião, bem como, 
para as posteriores que se realizem.
Pede-se que esta  informação seja incrementada na futura ata. 

Aproveito para agradecer o contacto e disponibilidade. 
Deixo-me à disponibilidade futura para qualquer outro assunto, 
Muito Obrigado 

mail e a elimine de imediato.”

 

mailto:mspereira@ihru.pt
mailto:fatima.sul@ccdr-n.pt
http://www.ihru.pt/
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Portugal para a Transição Energética, com destaque para o <PNEC 2030 
aposta nas energias renováveis e reduzir a dependência energética de Portugal=, objetivo este 
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 Devendo ainda ser tido em conta as orientações da EU com destaque para o <Regulamento 
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 <Regulamento PDM=
 –

<1
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• 

• 

• se em <Estatística=.
• 

• 

• Quanto a informações atualizadas sobre eventuais áreas de <recuperação ambiental= no concelho 

Assinado por: Joana Alexandra Pires Norinha Fernandes

Num. de Identificação: 13899686

Data: 2024.02.26 15:32:30+00'00'



 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

  
 

 
 

 

 

  
 

 

 

 
  

  
  
  

 

 

 

  

 

  

Ex.mo(a) Sr.(a) Luís Manuel Garcia Ribeiro Ferreira,  

No âmbito do processo acima identificado, convoca-se V. Ex.ª para a 2ª Reunião 

Plenária da CC, a realizar a 29/02/2024 - 14:30 em Sala Prof. Valente de Oliveira 

CCDRN, IP, com a seguinte ordem do dia: 

Ponderação e votação final da proposta do plano, com todo o seu conteúdo material e 

documental. 

mailto:luis.ferreira@anac.pt
http://www.anac.pt/
mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt
mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt
mailto:luis.ferreira@anac.pt
mailto:antonio.geada@ccdr-n.pt
mailto:sylvia.lins@anac.pt


Para o efeito devem consultar-se os documentos da Proposta do Plano e demais 

elementos constantes da PCGT (na moldura respeitante à reunião em epígrafe, do 

separador de Acompanhamento- Reuniões Plenárias/Setoriais), acedendo à PCGT 

através do endereço https://pcgt.dgterritorio.gov.pt/, utilizando as respetivas credenciais. 

Com os melhores cumprimentos, 

António Geada 

CCDR Norte 

 

https://pcgt.dgterritorio.gov.pt/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 inclusão da figura do <Estudo Urbanístico= 
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conforme o necessário à operação, o PDM fixa a edificabilidade média como <benefício padrão=, 

–



e lembrar ainda, que a função social do solo a que a edificabilidade do <setor público= se destina, 

 

 Senhor classificada como <via distribuidora principal=, com 

 Do mesmo modo, a Rua Manuel Gonçalves Lage, classificada como <via distribuidora 
principal= (que recomenda circulação de velocípedes segregada) não tem 

 

 

 

 

 

 



remeta a execução para <o procedimento legalmente previsto para a reclassificação do 
”.

 

medida poderá evitar no futuro a monofuncionalidade e o efeito <dormit rio=.

 

 



Chefe da Divisão Municipal de Planeamento e
Ordenamento do Território

Assinado digitalmente por RITA CORREIA LOPES
Data: 2024.02.26 12:13:47 +00:00
Local: Câmara Municipal do Porto





–

Assinado por: JOSÉ EDUARDO MARTINS TEIXEIRA LEITE

Num. de Identificação: 07518799
Data: 2024.02.29 12:31:30+00'00'



Rua da Igreja 

4480-754 Vila do Conde, Portugal 

 

TEL +351 252 248 400 FAX +351 259 330 779 

Endereço eletrónico: geral@cm-viladoconde.pt 

www.cm-viladoconde.pt 

28/02/2024 

 

Assunto: 

2ª Reunião Plenária da Comissão Consultiva da 2ª Revisão do Plano Diretor Municipal da Maia 

Processo – PCGT 164 (Ex-62) 

Parecer da Câmara Municipal de Vila do Conde 

 

 

Analisados os elementos disponibilizados na PCGT – Plataforma Colaborativa de Gestão 

Territorial para a 2ª Reunião Plenária da Comissão Consultiva de acompanhamento da 2ª 

Revisão do PDM da Maia, verifica-se que a proposta do plano apresentada assegura adequada 

articulação com as propostas de ordenamento previstas para o Concelho de Vila do Conde. 

Face ao exposto, a Câmara Municipal de Vila do Conde emite parecer favorável à proposta de 

plano da 2ª Revisão do PDM da Maia. 

 

 

Os melhores cumprimentos, 

 

 

 

 

 

 

 

Departamento de Gestão do Território 

Divisão de Planeamento e Estudos Urbanísticos 

Assinado por: RUI MANUEL ANTUNES

BAPTISTA

Num. de Identificação: BI07366582

Data: 2024.03.01 13.01.42 GMT Standard Time
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Despacho Conselho Diretivo

Aprovo nos termos propostos.

Vice-Presidente
Despacho nº03/GCD/2024

Despacho Diretor Departamento

Concordo. Proponho a aprovação da presente fase do PDM em assunto nos termos dos despachos do Chefe da DPAP e Chefe 
da DPAA e demais pareceres de arquitetura e de arqueologia. À consideração superior,

À consideração superior.
Carlos Bessa
Diretor do Departamento dos Bens Culturais
27.02.2024

Despacho Chefe Divisão

Concordo. Proponho a emissão de parecer favorável condicionado à correção da proposta nos termos do ponto 5 do 
parecer de arquitetura. À consideração superior,

Jorge Rua Fernandes
Chefe da Divisão do Património Arquitetónico e Paisagístico (DPAP)
28.02.2024

Concordo, propondo a emissão de parecer favorável à proposta de Plano e dos elementos que o acompanham, 
condicionado à integração das orientações, correções e contributos referidos nos pontos 5.1.1., 5.1.2., 5.1.3., 5.2.1., 
5.2.2., 5.2.3. e 5.2.4. da informação técnica de Arqueologia.  À consideração superior,

António Matias
Chefe da Divisão do Património Arqueológico e das Arqueociências (DPAA)
28.02.2024 

CS

GP6107

Informação

2024/1(032)

Data

2024/02/28

Assunto Mensagem 

Maria Catarina 

Coelho

DN: c=PT, title=Vice-Presidente, o=Património 

Cultural IP, sn=Maia de Loureiro Gomes Coelho, 

givenName=Maria Catarina, cn=Maria Catarina 

Coelho 

Dados: 2024.02.28 23:05:12 Z
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PDM-Maia 
– 2.ª 
Revisão.
2.ª 
Reunião. 
Emissão 
de
Parecer

PARECER DE ARQUITETURA

ENQUADRAMENTO LEGAL

-Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece as bases da política e do regime de 
proteção e valorização do património cultural.

-Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio, procede à conversão das Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional em institutos públicos.

-Decreto-Lei n.º 78/2023, de 4 de setembro, procede à criação do Património Cultural, I. P., e aprova a 
respetiva orgânica.

-Decreto-Lei n.º 79/2023, de 4 de setembro, Procede à criação da Museus e Monumentos de Portugal, EPE

-Portaria n.º 388/2023 de 23 de novembro, aprova os Estatutos do Património Cultural, I. P.

-Decreto-Lei n.º 140/2009, de 15 de junho, que estabelece o regime jurídico dos estudos, projetos, relatórios, 
obras ou intervenções sobre bens culturais classi昀椀cados, ou em vias de classi昀椀cação, de interesse nacional, 
de interesse público ou de interesse municipal.

-Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, que estabelece o procedimento de classi昀椀cação dos bens 
imóveis de interesse cultural, bem como o regime jurídico das zonas de proteção e do plano de pormenor de 
salvaguarda.

-Decreto-Lei n.º 164/97, de 27 de junho, que harmoniza a legislação que rege a atividade arqueológica em 
meio subaquático aplicável à atividade arqueológica em meio terrestre.

-Decreto-Lei n.º 164/2014, de 4 de novembro que publica o Regulamento de Trabalhos Arqueológicos.

-Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e da edi昀椀cação, 
na sua redação atualizada.

-Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que desenvolve as bases da política pública de solos, de 
ordenamento do território e de urbanismo, estabelecidas pela Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, de昀椀nindo o 
regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional, intermunicipal e municipal do sistema de gestão 
territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de elaboração, aprovação, execução e avaliação dos 
instrumentos de gestão territorial, na sua redação atualizada.

1. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA

- Igreja de Águas Santas, Monumento Nacional (MN), Decreto de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910; e 
respetiva Zona Especial de Proteção (ZEP), Portaria de 23-01-1974, publicada no DG, II Série, n.º 46, de 23-
02-1974, com uma Zona Non Aediocandi (ZNA);

- Via romana de Braga ao Porto (8 marcos miliários, Série Capela), Monumento Nacional (MN), Decreto de 16-
06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910; 

- Igreja e Casa do Mosteiro de São Salvador de Moreira, Monumento de Interesse Público (MIP), Portaria n.º 
740-C/2012, DR, 2.ª série, n.º 248 (suplemento), de 24-12-2012; e respetiva Zona Especial de Proteção (ZEP), 
Portaria n.º 640/2014, DR, II Série, n.º 147, de 1-08-2014;

- Zona Especial de Proteção (ZEP), Portaria n.º 105/93, DR, I Série-B, n.º 24, de 29-01-1993, do Castro de 
Alvarelhos, Monumento Nacional (MN), Decreto de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910. [Nota: o MN situa-
se no concelho da Trofa];

- Zona Geral de Proteção (ZGP), da Quinta do Chantre, com todo o conjunto de edi昀椀cações, nomeadamente 
a casa, a capela, os chafarizes do terreiro, a janela do jardim e a portada, classi昀椀cado como Imóvel de 
Interesse Público (IIP), Decreto n.º 95/78, DR, I Série, n.º 210, de 12-09-1978. [Nota: o IIP situa-se no concelho 
de Matosinhos].
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2. ANTECEDENTES

Da consulta efetuada, referem-se os seguintes pareceres emitidos no âmbito da 2ª Revisão do PDM:

- 2020/02/17 (CSP 200375): Despacho de concordância com o teor da Informação de 2020/02/05 da DRCN – 
<Pedido de Parecer sobre os elementos iniciais sobre o PDM=;

- 2022/04/09 (CSP 234437): Despacho <não favorável= emitido sobre os elementos disponibilizados no 
âmbito da convocatória para a 1ª Reunião Plenária da Comissão Consultiva da Revisão do PDM, conforme 
Informação de 2022/04/08 da DRCN.

3. ENQUADRAMENTO / CARACTERIZAÇÃO  

É solicitado parecer no âmbito da 2.ª Revisão do Plano Diretor Municipal da Maia (PDMM). Na Plataforma PCGT 
ID 164 (ex-62) são apresentados, por pastas : a) Avaliação Ambiental (2) – Relatório Ambiental, Novembro 
2023; b) Alteração de REN (0); c) Alteração de RAN (0); d) Compromissos Urbanísticos; e) Mapa Ruído; f) 
Proposta de Plano (2).

4. APRECIAÇÃO 

Nota - Incluem-se os seguintes pontos: 4.1. Relatório Ambiental; 4.2. Relatório da Proposta; 4.3. Planta de 
Condicionantes; 4.4. Planta de Ordenamento; 4.5. Regulamento.

Da análise da documentação refere-se, no âmbito da salvaguarda e valorização do Património Cultural 
classi昀椀cado em presença, e em complemento com o parecer de arqueologia junto: 

4.1. Relatório Ambiental (RA)

a) Não se identi昀椀cam, tal como se transmitiu no parecer emitido em 2022/04/09, «as situações em que são 
propostas exclusões da REN e RAN, bem como outras alterações substanciais de uso de solo que interferem 
diretamente com o património classiocado e respetivas zonas de proteção (…)». Sobre esta questão, é 
referido, no ponto 4 do presente RA: «Não foi tido em consideração, uma vez que as condicionantes existentes 
e que dizem respeito ao património classiocado continuam vigentes e aplicam-se, apesar da sua eventual 
exclusão da Reserva Agrícola e da Reserva Ecológica Nacional.».

b) Em lugar de <DGPC= (extinta) deveria designar-se <administração do património cultural competente <;

c) No âmbito das <ações= relativas àquela entidade, considera-se que na Tabela 25, em lugar do património 
<arquitetónico=, se deveria referir <classi昀椀cado e em vias de classi昀椀cação=.

4.2. Relatório da Proposta – Património Cultural

4.2.1. Destacam-se, no quadro das servidões administrativas no âmbito do Património Cultural: 

É referida a integração da Igreja e Casa do Mosteiro de São Salvador de Moreira, Monumento de Interesse 
Púbico, numa UOPG - «No solo rústico, as áreas programadas do PDMM procuram criar medidas de 
salvaguarda/gestão que: (…)  Salvaguardem o bem patrimonial, como é o caso da UOPG: Igreja e Mosteiro de 
São Salvador de Moreira» (pág. 41);

É referida a inclusão das ZEP em UVP (Unidades de Valorização de Paisagem) - «Integração dos conjuntos 
patrimoniais (Conjuntos Patrimoniais Vernaculares e Conjuntos Patrimoniais Ribeirinhos) e da paisagem 
envolvente e/ou associada, tendo em conta, sempre que possível, a sua inserção no campo visual dos 
conjuntos/lugares e, no caso do património classiocado, foi considerada a integração completa das Zonas 
Especiais de Proteção» (pág. 62).

4.2.2. No que se refere à identi昀椀cação das servidões administrativas no âmbito do Património Cultural - 
capítulo 14.2:
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a) Deve especi昀椀car-se a classi昀椀cação – Monumento Nacional, Monumento de Interesse Público / Imóvel de 
Interesse Público – para cada um dos bens imóveis classi昀椀cados, assim como as respetivas ZEP e a Zona 
Non Aedi昀椀candi (como supra, <1. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA=);

Assim, explicita-se:

b) Igreja e Casa do Mosteiro de São Salvador de Moreira - deve incluir-se Monumento de Interesse Público 
(MIP), Portaria n.º 740-C/2012, DR, 2.ª série, n.º 248 (suplemento), de 24-12-2012; assim como a Zona Especial 
de Proteção (ZEP), Portaria n.º 640/2014, DR, II Série, n.º 147, de 1-08-2014;

c) Igreja de Águas Santas, Monumento Nacional (MN) - em lugar de <Despacho n.º 136 de 13 de junho de 1910=, 
deve constar <Decreto de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910=; e deve incluir-se a Zona Especial de 
Proteção (ZEP), Portaria de 23-01-1974, publicada no DG, II Série, n.º 46, de 23-02-1974, com uma Zona Non 
Aedi昀椀candi (ZNA);

d) Via romana de Braga ao Porto (8 marcos miliários, Série Capela), Monumento Nacional - em lugar de 
<Despacho n.º 136 de 13 de junho de 1910= deve constar <Decreto de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910=; 

e) Face ao referido em <Condicionalismos e restrições= (pág. 113) para os bens imóveis classi昀椀cados ou em 
vias de classi昀椀cação, sintetiza-se:

e1) As intervenções permitidas e as medidas de proteção aos imóveis classi昀椀cados e em vias de 
classi昀椀cação e respetivas servidões administrativas são as que decorrem da aplicação da legislação em 
vigor sobre esta matéria.

Assim, no quadro legal aplicável, especi昀椀ca-se, face ao referido no presente Relatório:

e2) Intervenções nos imóveis classi昀椀cados e em vias de classi昀椀cação - em lugar da <Direção Geral do 
Património Cultural= (extinta), deve referir-se <administração do património cultural competente= (tal 
como se refere no ponto seguinte do Relatório). Note-se que o restante texto no mesmo parágrafo não é 
apenas aplicável aos imóveis classi昀椀cados e em vias de classi昀椀cação.  

e3) No que se refere às zonas de proteção - Zonas Gerais de Proteção (ZGP) e Zonas Especiais de Proteção 
(ZEP) -, é aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 43.º da Lei 107/2001 de 8 de Setembro, o que não se 
encontra totalmente claro, parecendo o atual texto excluir as ZEP.

4.2.3. No âmbito do Monumento Nacional <Via romana de Braga ao Porto (8 marcos miliários, Série Capela)=, 
veri昀椀ca-se a referência a dois marcos miliares da época romana, um deles em Museu, e outro com fragmento 
em local identi昀椀cado. Contudo, não se menciona a situação dos restantes=.

4.3. Planta de Condicionantes

a) Os imóveis classi昀椀cados devem constar com uma legenda própria para cada classi昀椀cação em presença– 
Monumento Nacional e Monumento de Interesse Público;

b) Os imóveis classi昀椀cados encontram-se apenas delimitados por uma linha preta sobre base desenhada a 
preto, o que não permite uma leitura clara. Recomenda-se assim, para além da representação do seu 
perímetro, o preenchimento com uma cor distinta para cada uma das categorias de classi昀椀cação;

c) As Zonas Gerais de Proteção e as Zonas Especiais de Proteção encontram-se apenas delimitadas, por 
uma linha preta sobre base desenhada a preto. Recomenda-se também, para uma melhor leitura, um 
preenchimento (desejavelmente com cor) que as diferencie, no território e entre si (ZGP e ZEP);

d) Para uma correta leitura, além da delimitação por linha a preto, a <Zona Non Aediocandi= deve igualmente 
ser preenchida (sugerindo-se por trama);

e) Na Zona Especial de Proteção da Igreja de Águas Santas, Monumento Nacional (MN), deve incluir-se a 
representação da <Zona Non Aediocandi= (ZNA), a qual deve constar também na legenda;

f) A Igreja de Águas Santas, Monumento Nacional (MN), não se encontra representada, correspondendo o 
perímetro delimitado à <Zona Non Aedi昀椀candi= (ZNA);
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g) Não consta nenhuma referência ao Monumento Nacional - Via romana de Braga ao Porto (8 marcos 
miliários, Série Capela).

4.4. Planta de Ordenamento

4.4.1. Planta de Ordenamento- Programação e Execução (1.2) 

No âmbito do Património Cultural classi昀椀cado em presença, refere-se:

a) A UOPG2 coincide com a Zona Especial de Proteção da Igreja e Casa do Mosteiro de São Salvador de 
Moreira, Monumento de Interesse Público (MIP). Na planta consta a indicação de percurso mobilidade suave 
MS18 e Intervenção Ambiental IA2; 

b) Para esta UOPG prevê-se a elaboração de um Plano de Pormenor de Salvaguarda, o que se reconhece 
como positivo.

4.4.2. Planta de Ordenamento-Património (n.º 1.4)

No âmbito do Património Cultural classi昀椀cado em presença (v.1.Servidão Administrativa), refere-se:

a) Devem ser demarcados os bens classi昀椀cados e a respetiva ZGP/ZEP; 

b) O Património Cultural classi昀椀cado deve ter uma legenda e numeração próprias;

c) O Património Cultural classi昀椀cado deve ser identi昀椀cado com a respetiva classi昀椀cação (no caso, 
Monumento Nacional, Monumento de Interesse Público);

d) A delimitação da Zona Geral de Proteção encontra-se assinalada com o mesmo gra昀椀smo da Zona Especial 
de Proteção, devendo ser diferenciada. Tal como referido para a Planta de condicionantes, para facilitar a 
leitura na cartogra昀椀a, recomenda-se o preenchimento das ZEP com cor (ZNA - trama).

e) O título referente aos bens classi昀椀cados e respetivas ZGP/ZEP deve ser <PATRIMÓNIO CULTURAL 
CLASSIFICADO= em lugar de <PATRIMÓNIO ARQUITETÓNICO=;

f) Consta uma legenda <Património Cultural=, que abrange outro Património não classi昀椀cado ou em vias de 
classi昀椀cação, recomendando-se que o título traduza esse conteúdo.

4.5. Regulamento

4.5.1. TÍTULO II - Servidões administrativas e restrições de utilidade pública – Artigo 6.º - Identi昀椀cação – b) 
Património 

a) Em lugar de apenas <Património=, deve referir-se <Património Cultural Classi昀椀cado e em vias de 
classi昀椀cação=;

b) Devem acrescentar-se as zonas gerais de proteção e as zonas especiais de proteção. O Património 
cultural classi昀椀cado pode abranger monumentos, conjuntos e sítios. Assim, considerando a atual redação, 
sugere-se:

«i) Bens classiocados e em vias de classiocação e respetivas zonas gerais de proteção e zonas especiais de 
proteção» ou «Património cultural classiocado e em vias de classiocação e respetivas zonas gerais de 
proteção e zonas especiais de proteção».

4.5.2. TÍTULO II – Salvaguardas, CAPÍTULO II – PATRIMONIAL 

a) São preconizadas diversas medidas/ações, que abrangem património classi昀椀cado como Monumento 
Nacional e de Interesse Público, e respetivas zonas gerais e especiais de proteção. É de notar que existem 
imóveis classi昀椀cados, não assinalados como tal, por exemplo no anexo referente ao Património 
arqueológico. Assim, no articulado do Regulamento deve 昀椀car claro o regime de excecionalidade aplicável 
ao Património Cultural classi昀椀cado e em vias de classi昀椀cação e respetivas zonas gerais e especiais de 
proteção, o qual deve ser claramente identi昀椀cado, em anexo próprio. 

b) Do exposto, considera-se que a proposta de Regulamento deve ser objeto de clari昀椀cação, no sentido de 
evidenciar o regime de excecionalidade aplicável ao Património Cultural classi昀椀cado e em vias de 
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classi昀椀cação e respetivas zonas gerais e especiais de proteção. Recomenda-se assim a inserção de um 
artigo próprio, no início do presente capítulo. 

c) Face ao exposto, sugere-se a seguinte redação:

Artigo [n.º] – Património Cultural classi昀椀cado e em vias de classi昀椀cação

1 - Os bens classiocados e em vias de classiocação e respetivas zonas gerais de proteção e zonas especiais 
de proteção, mencionados na alínea b) do artigo 6.º, encontram-se assinalados na Planta de Condicionantes 
[n.º] , na Planta de Ordenamento [n.º] e identiocados no Anexo [n.º], do presente regulamento do qual faz 
parte integrante.

2- As intervenções permitidas e medidas de proteção relativas aos bens constantes do número anterior e 
respetivas servidões administrativas são as que decorrem da aplicação da legislação em vigor sobre esta 
matéria.

d) Considerando a sugestão de redação acima indicada, não haverá necessidade de voltar a referir o 
Património Cultural classi昀椀cado e em vias de classi昀椀cação, nos artigos deste Capítulo, como seja o 
respeitante ao património arquitetónico.  

e) O património classi昀椀cado deve ser identi昀椀cado numa listagem como anexo ao regulamento, sugerindo-
se que a numeração seja a mesma utilizada na restante cartogra昀椀a do PDM, para facilitar a sua leitura no 
território (designadamente na planta de condicionantes e na planta de ordenamento). 

5. PROPOSTA DE DECISÃO

No âmbito da salvaguarda do Património Cultural classi昀椀cado, propõe-se a emissão de parecer favorável à 
proposta do plano, condicionada ao seu complemento/reti昀椀cação, atendendo aos aspetos elencados nos 
pontos: 4.2.2. a), b), c), d) e e); 4.2.3., 4.3. a), b), c), d), e), f) e g); 4.4.2. a), b), c), d), e) e f), 4.5.1 a) e 4.5.2 
a), b), c), d) e e). 

À CONSIDERAÇÃO SUPERIOR,

Fátima Jorge, arquitecta

PARECER DE ARQUEOLOGIA

1. Antecedentes: 

- 15.02.2020 Despacho Superior Concordo com o teor da informação. Transmita-se à Câmara Municipal da Maia. Inf. 
N.º S-2020/516678 (C.S:1418836) com o CSP: 200375 - PCGT - ID 62- PDM - Maia - Revisão - Solicitação de parecer 
sobre os elementos iniciais.

- 09.02.2022 Despacho Superior Parecer não favorável nos termos da informação. Inf. N.º S-2022/579677 
(C.S:1583113) com o CSP: 234437 - PCGT - ID 62 - PDM - MAIA - Revisão - Convocatória para pedido_reuniao.

1.2. Na sequência da integração do Património Cultural, IP (PC, IP) na Comissão Consultiva (CC) da 2.ª Revisão do 
Plano Diretor da Maia, foi solicitado ao PC, IP emissão do parecer à proposta 昀椀nal de Plano Diretor Municipal 
da Maia, tendo sido disponibilizada para análise a seguinte documentação:
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1.2.1. Relatório da Proposta

1.2.2. Relatório – RAN Final

1.2.3. Reserva Ecológica Nacional – Proposta de exclusões da delimitação da REN – 2.ª Versão preliminar 
(Novembro 2023)

1.2.4. Património arqueológico 

1.2.5. Relatório Ambiental

1.2.6. Regulamento

1.2.7.         Programa de Execução 

1.2.8. Plano de Financiamento 

1.2.9. Peças desenhadas (Planta(s) de Condicionantes, Planta(s) de Ordenamento, Plantas de situação 
existente, Planta enquadramento etc.)

1.3. A signatária foi superiormente nomeada para integrar a CC a 08.02.2024.

2. Cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis

2.1. A proposta 昀椀nal de Plano identi昀椀ca no respetivo Relatório o recurso património arqueológico, o qual está 
listado em anexo ao Regulamento, sinalizado nas Plantas de Condicionantes ou de Ordenamento (consoante 
se constitui ou não como servidão administrativa), e em sede de Regulamento são propostas medidas para a 
sua proteção e salvaguarda;

2.2. Desta forma, considera-se que genericamente, foi dado cumprimento ao disposto na legislação em vigor a 
este respeito, nomeadamente:

- N.º 1 do Artigo 79.º da Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro.

- Alínea h) do Artigo 2.º, alínea c) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do Artigo 3.º da Lei n.º 31/2014 de 30 de maio.

- Alínea b) do n.º 1 do Artigo 4.º, alínea g) do Artigo 10.º e Artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio.

- N.º 6 do Artigo 3.º e alínea e) do n.º 1 do Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 232/2007 de 15 de junho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 58/2011, de 04 de maio.

3. Elementos que acompanham o Plano

3.1. Relatório da Proposta

3.1.1. As questões relativas ao património são sintetizadas no capítulo 5. Património, onde se refere que no âmbito 
do PDM foi revista a informação sobre os sítios arqueológicos do município, do qual resultou a listagem 
apresentada no Anexo II do Regulamento; procedeu-se igualmente à revisão das Zonas de Potencial Arqueológicos 
que foram convertidas em Áreas Arqueológicas em número de 108 e acompanhados das respetivas 昀椀chas 
descritivas de património;

3.1.1.1. Re昀椀ra-se que da contabilidade por nós efetuada aos dados apresentados no Relatório Património 
Arqueológico, resulta a identi昀椀cação de 113 Áreas Arqueológicas, à qual correspondem 152 sítios arqueológicos, 
pelo que a menção ao número 108 na p. 60, deve ser conferida;

3.1.2. Refere-se que também o património arquitetónico foi objeto de revisão;

3.1.3. É dado enfoque à paisagem cultural propondo-se a criação de Unidades de Valorização Paisagística (UVP) as 
quais … para além de integrarem conjuntos patrimoniais, abrangem no seu território vivências e paisagens da cultura 
vernacular das Terras da Maia. Tais conjuntos abrangem campos agrícolas, bouças norestais, entre outros 
elementos que formam a paisagem cultural associada (p. 61) e nas quais se pretendem salvaguardar, valorizar e 
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divulgar a paisagem cultural e identitária do município da Maia, pretendendo-se entre outros garantir a 3 – 
Salvaguarda, valorização e promoção do Património Arqueológico; (p. 61);

3.1.4. No capítulo 11. Monotorização e Avaliação apresentam-se os seguintes indicadores para a avaliação da 
concretização dos objetivos do PDM, no que diz respeito o Património Cultural: 

Tema Indicador Fonte

Património N.º de visitantes dos valores patrimoniais ediocados com possibilidade 
de visitação

MM

3.1.4.1. Julga-se que poderia ser acrescentado o seguinte indicador para o património arqueológico:

Número de Novos sítios arqueológicos inventariados |Fonte: MM /PC, I.P.

3.1.5. No capítulo 14. Servidões e Restrições de Utilidade Pública refere-se que na Planta de Condicionantes estão 
delimitadas as áreas sujeitas a servidão ou restrição e que a mesma não substitui as delimitações constantes dos 
diplomas legais que poderão possuir maior detalhe; no ponto 14.2. Património listam-se os imóveis classi昀椀cados e 
em vias de classi昀椀cação e a legislação aplicável aos mesmos; menciona-se que as obras a efetuar em 
monumentos nacionais, imóveis de interesse público e zonas de proteção carecem de parecer vinculativo da DGPC 
e que nas zonas de proteção de 50m contados a partir dos seus limites exteriores não podem ser concedidas 
licenças para obras sem parecer prévio da administração do património cultural competente; 

3.1.5.1. Entende-se que cumulativamente ao disposto no parecer de especí昀椀co de arquitetura sobre o património 
classi昀椀cado e em vias de classi昀椀cação, devem ser atendidas as seguintes situações: 

- A menção a DGPC deve ser suprimida uma vez que esta instituição já foi extinta sugerindo-se em alternativa a 
designação administração do património cultural competente;

- Os imóveis classi昀椀cados só dispõem de uma zona geral de proteção automática de 50m contados a partir dos 
seus limites externos, quando não dispuserem de uma Zona Especial de Proteção, pelo que a atual redação carece 
de revisão, uma vez que parece induzir que todos os imóveis classi昀椀cados e em vias de classi昀椀cação têm uma área 
de proteção de 50m; 

3.2. Programa de Execução 

3.2.1. Na UOPG 7: Montes da Maia refere-se que entre outros objetivos programáticos será tido em consideração: 
iv. Salvaguardar e valorizar o património arqueológico, os caminhos e as resiliências murárias do cadastro antigo; 

3.2.2. Na UOPG 8: Parque Metropolitano da Maia refere-se que entre outros objetivos programáticos será tido em 
consideração: b. Salvaguardar e valorizar o património arqueológico, os caminhos e as resiliências murárias do 
cadastro antigo, com missão de conservação dos elementos identitários do lugar. (…) iv. Conogurar e consolidar o 
Caminho do Rei como um percurso de visitação natural EcoCaminho, de pavimento não-impermeável, constituindo 
um cordão de ligação entre a miríade de locais arqueológicos da esteira do festo dos <Montes Sagrados= que separam 
o Vale da Ribeira do Leandro do Vale da Bacia do Arquinho;

3.2.3. Para além da imperiosa necessidade de no âmbito das UOPG 7 e UOPG 8 serem devidamente acauteladas e 
salvaguardadas os valores do património arqueológicos, o Programa de Execução deveria ainda incluir as 
seguintes ações/projetos:

3.2.3.1. Proceder à certi昀椀cação da reserva arqueológica do Museu Municipal da Maia;

3.2.3.2. Ações de valorização/musealização ou criação de circuitos de visitação a incluir os monumentos 
megalíticos e núcleos de arte rupestre de Ardegões, Leandro e Taím.

3.3.  Plano de Financiamento (novembro 2023)

3.3.1. Indicam-se as fontes para obtenção de 昀椀nanciamento para a execução do PDM da Maia.
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3.4. Relatório Património Arqueológico

3.4.1. O relatório do património arqueológico sistematiza a informação sobre os sítios arqueológicos do concelho 
da Maia, com base em trabalhos de pesquisa bibliográ昀椀ca, prospeção e relocalização de sítios arqueológicos 
efetuados nos últimos anos, correspondendo a um documento bem elaborado e organizado que revela um bom 
conhecimento do território, no qual para cada elemento do património arqueológico consta a designação, número 
de inventário, cronologia, CNS, descrição, bibliogra昀椀a de referência, localização cartográ昀椀ca e por vezes a 
respetiva fotogra昀椀a;

3.4.2. Contudo, os seguintes aspetos carecem de revisão, esclarecimento ou revisão:

3.4.2.1. No índice dos sítios arqueológicos do concelho (pp. 3-6) faltam as seguintes entradas de forma a 昀椀car 
coincidente com o descrito/elencado em texto:

- Área 13 

Atribuição de número de inventário ao sítio Bouça da Cova da Moura CNS 21622 (p. 60-61)

Atribuição de número de inventário ao sítio Arte Rupestre de Ardegães CNS1004 (p. 62)

Inserção do n.º 94) Rocha 69 da Bouça da Cova da Moura (p. 68)

- Área 69)

Inserir a entrada da área 69) Área Arqueológica do Moinho do marco miliário de Barca, visto que apenas tem a 
entrada do sítio arqueológico 69) Moinho do marco miliário de Barca 0

- O número de inventário 173) repete-se duas vezes: na área 172) Área Arqueológica do Caminho Antigo no lugar do 
Olheiro para designar o sítio 173) Caminho Antigo no lugar do Olheiro e na área 174) Área Arqueológica da Praça do 
Exército Libertador para designar o sítio 173) Capela de Nossa Senhora Mãe dos Homens

- O número de inventário 178) repete-se duas vezes: na área 178) Área Arqueológica da Arte Rupestre do Monte das 
Cruzes para designar o sítio 178) Arte Rupestre do Monte das Cruzes e na área 179) Área Arqueológica de Águas 
Santas para designar o sítio 178) Águas Santas;

3.4.2.2. A cronologia dos seguintes sítios deve ser revista, uma vez que se indica serem os mesmos de cronologia 
contemporânea, contudo, na descrição refere-se uma data de construção enquadrável na época medieval ou 
moderna, devendo esta situação ser revista:

125) Igreja paroquial de Gemunde

134) Santuário Nossa Senhora do Bom Despacho

135) Capela de Nossa Senhora da Guadalupe

136) Capela de Nossa Senhora da Esperança

137) Igreja paroquial de São Pedro Fins

138) Igreja paroquial de Gueifães

139) Capela de Santa Cristina

140) Igreja paroquial de Folgosa

142) Igreja paroquial de Milheirós

145) Capela de Santa Luzia

148) Igreja paroquial de Barca

3.4.2.3. No corpo do texto proceder à atribuição de número de inventário aos seguintes elementos do património 
arqueológico: 

Bouça da Cova da Moura CNS 21622 (p. 60-61)
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Arte rupestre de Ardegães CNS1004 (p. 62);

3.4.2.4. No corpo de texto conforme referido em 3.4.2.1. os seguintes elementos do património arqueológico têm 
o número de inventário repetido: 

173) Caminho Antigo no lugar do Olheiro e 173) Capela de Nossa Senhora Mãe dos Homens;

178) Arte Rupestre do Monte das Cruzes e 178) Águas Santas;

3.4.2.5. O tipo de sítio do elemento do património arqueológico 69) Moinho do marco miliário de Barca, deverá ser 
marco miliário e não moinho;

3.4.2.6. Da confrontação dos elementos do património arqueológico referidos no relatório de arqueologia com os 
que constam do Endovélico, veri昀椀cou-se não serem referidos os sítios que constam da Tabela 1, infra, ou não ter 
sido possível efetuar a respetiva correspondência por terem uma designação diferente, situação que deve ser 
esclarecida; julga-se que mesmo que alguns destes sítios já tenham sido destruídos ou que sejam referidos em 
bibliogra昀椀a antiga sem elementos que permitam a sua localização, os mesmos devem ser referidos no âmbito da 
contextualização/enquadramento arqueológico do território da Maia, com essa indicação ou com a referência de 
que correspondem a achados antigos cuja localização precisa se desconhece:

Tabela 1 – Listagem dos sítios arqueológicos que constam do Endovélico e que não constam da listagem do PDMM, 
ou para os quais não foi possível fazer a respetiva correspondência, e que devem passar a integrar o relatório e o 
Anexo II do Regulamento:

Sítio CNS Ambiente Tipo Principal Freguesia
N.º Inventário 
PDMM

Aldeia 33704 Terrestre
Vestígios de 
Superfície

Vila Nova da 
Telha -

Bicas 2 26246 Terrestre Casal Rústico
Vila Nova da 
Telha -

Cerca do Mosteiro de 
São Salvador de Moreira 
da Maia 25525 Terrestre Muro Moreira -

Gemunde 3837 Terrestre
Monumento 
Megalítico

Castêlo da 
Maia -

Igreja Paroquial de 
Milheirós 41752 Terrestre Igreja Milheirós 142) (?)

Mamoa da Bouça dos 
Mortos II 22863 Terrestre Mamoa

Castêlo da 
Maia -

Mamoa da Bouça dos 
Mortos III 22864 Terrestre Mamoa

Castêlo da 
Maia -

Milheiros 3791 Terrestre Ponte Milheirós -
Moreira 3785 Terrestre Ponte Moreira -

Paredes 3886 Terrestre Marco miliário
Castêlo da 
Maia -

Quinta do Além 31531 Terrestre Inscrição
Águas 
Santas -

Terreno da Barca/Sítio 
da Forca 21623 Terrestre

Vestígios 
Diversos

Castêlo da 
Maia 19)(?)

Via de Braga-Porto 499 Terrestre Marco miliário
Castêlo da 
Maia 60) ou 132) (?)

Vilar do Senhor 3827 Terrestre Necrópole
Vila Nova da 
Telha -
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3.4.2.7. Quando no enquadramento se menciona o sítio arqueológico Mamoa de Montezelo (p. 9, 18 e 19) deveria 
colocar-se a remissão para o respetivo CNS (21569);

3.4.3. Este relatório de arqueologia deve ser considerado como um dos elementos que acompanham o relatório, 
pois é este documento que permite caraterizar os sítios arqueológicos referidos na listagem do Anexo II do 
Regulamento e que se encontram sinalizados na Planta de Ordenamento, devendo por isso ser referido no n.º 4 do 
Artigo 3.º do Regulamento do PDM.

3.5. Avaliação Ambiental Estratégica. Relatório Ambiente

3.5.1.  Referem-se os fundamentos da revisão do PDM os quais se prendem grosso modo, com a necessidade de 
ajustar o PDM à nova realidade socioeconómica e às alterações climáticas, assim como adequar o PDM à nova 
classi昀椀cação de solos decorrente da Lei n.º 31/2014 de 30 de maio;

3.5.2. Os Fatores Críticos de Decisão (FCD) a avaliar no âmbito da 2.ª Revisão do PDM da Maia são: Equidade 
Territorial, Qualidade Ambiental e Atividades Económicas, constatando-se que as questões relativas ao 
Património Cultural são abordadas no FCD Equidade Territorial, com as seguintes indicações (p. 31):

FCD Critérios de 
Avaliação

Objetivos 
sustentabilidade

Indicadores

Equidade 
Territorial

Identidade 
territorial

Reforço da 
identidade maiata

Investimento realizado na inventariação do património 
etnográoco local (edifícios, moinhos, levadas, muros, 
etc). 
Prospeções efetuadas em áreas de património 
arqueológico. 
Áreas submetidas a medidas de valorização e proteção 
patrimonial

3.5.3. No capítulo 6. Análise e Avaliação por Fatores Críticos para a Decisão, sobre a análise ao critério de avaliação 
Identidade Territorial refere-se que:

3.5.3.1.  Nos últimos 30 anos houve um esforço da autarquia para a inventariação do património etnográ昀椀co do 
qual resultou a identi昀椀cação de cerca de 438 imóveis (onde se incluí património classi昀椀cado e em vias de 
classi昀椀cação, conjuntos arquitetónicos vernaculares, conjuntos e edifícios religiosos, cruzeiros, edifícios civis, 
elementos de arquitetura contemporânea, moinhos e engenhos de água, lavadouros, tanque e sistemas de rega, 
escolas, pontes e estação de comboio);

3.5.3.2. Procedeu a trabalhos de levantamento e relocalização dos sítios arqueológicos (que cobriram uma área de 
cerca de 688 hectares) e a trabalhos de escavação arqueológica, pelo que partindo de uma base de trabalho de 
cerca de 60 sítios, se atingiu 102 áreas arqueológicas para as quais se propõe a adoção de medidas de valorização 
e proteção, e da qual resultou a produção da Carta Arqueológica municipal anexada à Carta de Ordenamento do 
PDM em vigor, tendo-se delimitado perímetros de proteção aos mesmos;

3.5.3.3. Ao património edi昀椀cado identi昀椀cado na Planta de Património Edi昀椀cado foi atribuído uma área de proteção 
de 50m, referindo-se ainda que o município dispõe de 3 imóveis classi昀椀cados; 

3.5.3.4. Menciona-se a paisagem eminentemente rural marcada por muros de xisto, granito e alvenaria que 
delimitam os campos agrícolas, e em relação aos quais se pretende a respetiva preservação através de medidas 
próprias em sede de Regulamento;   

3.5.4. No ponto 6.1.4. Avaliação de Impactes – Oportunidades e Riscos refere-se sobre o critério de avaliação 
Identidade Territorial, que: A proposta do novo PDM procura reforçar a identidade maiata, ao propor espacialmente 
na Planta de Ordenamento – Salvaguardas e Planta de Ordenamento – Património um conjunto de áreas, reguladas 
no Regulamento, pelo normativo e que actuam de forma directa e indirecta na valorização, conservação e protecção 
do património histórico, cultural e natural, mas também etnográoco. Efectivamente, é através da deonição de duas 
Unidades de Valorização Paisagística (UVP), relativas à Paisagem Cultural, que Planta de Ordenamento – Património, 
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constitui o factor mais relevante para o reforço da identidade. Estas unidades encontram-se regulamentadas no 
artigo 77º. Concorrem ainda para esse objectivo, a identiocação e respectiva regulamentação, do património 
ediocado, do património arqueológico e dos vestígios arqueológicos/geológicos/ geomorfológicos, regulamentados, 
respectivamente nos artigos 74º, 75º e 76º. (p. 50);

3.5.5. No ponto 8. Linhas de orientação para ação são propostos como indicadores de monitorização dos objetivos 
do PDM para o critério de avaliação Identidade territorial:

Prospecções em áreas de património arqueológico

Áreas submetidas a medidas de valorização e protecção patrimonial (p. 100);

3.5.5.1. Julga-se que para além de haver um indicador qualitativo, deveria haver um indicador quantitativo, que 
para o primeiro indicador poderia ser a percentagem de área prospetada e para o segundo indicador o número de 
áreas submetidas a valorização patrimonial. 

3.5.6. As menções a DGPC nas p. 7 e 97 devem ser alteradas para PC, I.P (Património Cultural, I.P.

4. Elementos que constituem o Plano

4.1. Regulamento

4.1.1. O Regulamento apresenta nos Artigos 6.º, 9.º, 10.º, 13.º, 92.º, 95.º, 97.º, 98.º (e nos Anexo IV, Anexo V e Anexo VI as 
listagens do património cultural), normas e medidas para a salvaguarda e proteção do património cultural, que 
carecem de algumas alterações e ajustes que se encontram, infra, devidamente sinalizadas a sublinhado:

4.1.1.1.  Artigo 3º - Composição do PDMM – entre outros, refere-se que a Planta de Ordenamento está desdobrada em 
Património; no n.º 4 deve acrescentar-se que o Relatório de arqueológica é um dos elementos que acompanham 
o PDMM;

4.1.1.2. 

4.1.1.3.  Artigo 5º - Deonições, siglas e acrónimos – entre outros, de昀椀ne-se:

a) Área arqueológica – parcela do território que integra conjuntos ou sítios arqueológicos determinados com base em 
trabalhos arqueológicos de prospeção não intrusiva no subsolo, de escavação arqueológica, ou através da consulta 
de fontes documentais históricas ou pela toponímia, sendo a sua classiocação o previsto na legislação em vigor;

b)

4.1.1.4.  Artigo 6º - Identiocação – neste artigo identi昀椀cam-se as servidões administrativas e restrições de utilidade 
pública, referindo-se na alínea b) Património: i) imóveis classiocados e em vias de classiocação; atendendo a que 
os bens classi昀椀cados podem incluir imóveis/edifícios e sítios arqueológicos, esta alínea deveria antes designar-
se Património Cultural Classi昀椀cado e em vias de classi昀椀cação para abranger todos os tipos de património 
classi昀椀cado e em vias de classi昀椀cação;

4.1.1.5. 

4.1.1.6.  Artigo 10.º - Sistema natural e patrimonial – refere-se que o património enquanto valor cultural e identitário assume 
papel estruturante na promoção do município e na sua diferenciação territorial integrando:

a) O património ediocado (arquitetónico e histórico-cultural); 

b) O património arqueológico;

 c) As unidades de valorização paisagística, enquanto salvaguarda de conjuntos patrimoniais ou de sítios com valor 
paisagístico ou cultural relevante.

4.1.1.7. Artigo 22.º - Compatibilidade de usos e atividade – referem-se as atividade e usos autorizados ou interditos no solo 
rústico e no solo urbano, que se consideram incompatíveis e consequente recusa de aprovação, licenciamento ou 
comunicação prévia, as utilizações, ocupações ou atividades que: 
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d) Prejudiquem a salvaguarda e valorização do património classiocado ou de reconhecido valor ambiental, 
arqueológico, arquitetónico, paisagístico ou patrimonial;

4.1.1.8. Artigo 26.º - Exploração de recursos energéticos renováveis – neste artigo deverá 昀椀car assegurado que a localização 
e construção de instalações de produção de energia a partir de fontes renováveis deve ser compatibilizada com a 
proteção e salvaguarda do património arqueológico; 

4.1.1.9. Artigo 33.º - Princípios – neste artigo sobre as disposições gerais a observar em solo rústico refere-se no n.º 2 que 
as ações de ocupação, uso e transformação do solo devem ter em conta, entre outros, a presença dos valores 
arqueológicos que interessa preservar e quali昀椀car; 

4.1.1.10. Artigo 51.º - Utilizações e intervenções interditas – neste artigo sobre as utilizações incompatíveis com o solo 
urbano deve assegurar-se que as intervenções a realizar no solo urbano acautelarão a proteção e salvaguarda dos 
valores arqueológicos; 

4.1.1.11. Artigo 67.º - Regime – neste artigo relativo ao regime a observar nas áreas de Estrutura Ecológica Municipal, deverá 
promover-se, entre outros: Recuperação de muros em alvenaria de xisto ou granito, esteios, ramadas, moinhos, 
levadas, noras, tanques, eiras, socalcos, sebes/vinha, pontes, sistemas hidráulicos e outras infraestruturas 
ecológicas existentes alínea a) n.º 1, e interditar-se Alterações que coloquem em risco bens a salvaguardar, sejam 
eles ambientais, arqueológicos, arquitetónicos, paisagísticos ou patrimoniais n.º 5 alínea c);

4.1.1.12. Artigo 74.º - Património arqueológico – no n.º 1 indica-se que as Áreas Arqueológicas estão sinalizadas na PO – 
Património; no n.º 2 que sempre que se identi昀椀quem novos sítios arqueológicos ou se de昀椀nam novas Áreas 
Arqueológicas a PO – Património deve ser atualizada e publicada; no n.º 3 que a emissão de alvarás de construção 
ou urbanização nas áreas Arqueológicas só é possível após a aprovação de um relatório preliminar dos trabalhos 
arqueológicos e indicação das as medidas de minimização; no n.º 4 que nas Áreas Arqueológicas referidas no n.º 1 
e que constam do Anexo II do Regulamento a realização de quaisquer trabalhos que impliquem revolvimento do 
solo e subsolo são sujeitas a parecer vinculativo da entidade da tutela que determina a necessidade de realização 
de trabalhos prévios;  

4.1.1.12.1. Para uma maior clareza relativamente ao âmbito e regime a aplicar aos sítios arqueológicos e áreas Arqueológicas, 
propõe-se que este artigo passe a ter a seguinte redação, devendo a menção a zonas de proteção ser substituídas 
por áreas de salvaguarda para evitar confusão com o regime especí昀椀co de proteção dos imóveis classi昀椀cados e 
em vais de classi昀椀cação:

1- O património arqueológico integra todos os vestígios, bens e outros indícios da evolução humana, designadamente 
depósitos estrati昀椀cados, estruturas, construções, agrupamentos arquitetónicos, sítios valorizados, bens móveis 
e monumentos de outra natureza, bem como o respetivo contexto, quer estejam localizados em solo rústico ou 
urbano, no subsolo ou em meio submerso

2- As parcelas do território com a existência de património arqueológico encontram-se assinaladas, com as respetivas 
áreas de salvaguarda, na PO – Património, sob a designação de Área Arqueológica, constando ainda da referida 
planta os sítios arqueológicos, que se encontram listados no Anexo II;

3- Sempre que a realização de intervenções arqueológicas e novos achados determinem a reformulação ou o 
estabelecimento de novas Áreas Arqueológicas, procede-se à atualização da PO – Património e à sua publicação em 
acordo com os procedimentos inerentes à alteração do PDMM. 4- A emissão de alvarás de construção ou urbanização 
para locais integrados em Área Arqueológica só é possível após a aprovação de um relatório preliminar dos trabalhos 
arqueológicos, no qual constem as medidas de salvaguarda. 

5- Nas Áreas Arqueológicas a que se refere o n.º 1 e identiocadas no Anexo II ao presente regulamento, a realização de 
quaisquer trabalhos que impliquem revolvimento de solo e subsolo são sujeitos a parecer vinculativo da entidade de 
tutela, que determina a necessidade de realização prévia de trabalhos arqueológicos.
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4.1.1.13. Artigo 75.º - Vestígios arqueológicos – este artigo refere o seguinte no: n.º 1 caso de identi昀椀quem vestígios 
arqueológicos no decurso de qualquer operação urbanística ou implementação de projeto de outra natureza, as 
movimentações de solo são imediatamente suspensas, e os trabalhos só podem ser retomados após parecer da 
tutela competente; n.º 2 caso sejam realizados trabalhos arqueológicos poderá ser solicitado a suspensão dos 
prazos para efeitos de validade da licença ou operação urbanística em causa; n.º 3 a suspensão dos trabalhos tem 
como consequência a prorrogação automática da licença de obra por tempo equivalente ao da suspensão; 

 

4.1.1.14. Artigo 76.º - Património arquitetónico – refere no n.º 1 que o património classi昀椀cado ou em vias de classi昀椀cação e o 
inventariado (este designado como Imóveis de Interesse Patrimonial Municipal) estão identi昀椀cados na PO – 
Património e listados no anexo III; no n.º 2 que os Imóveis de Interesse Patrimonial Municipal correspondem: a 
Casa/edifício (C), Estabelecimento ensino (E), Lavadouro (L), Moinho (M), Parque (P), Quinta (Q), Religioso (R), 
Sistema de rega (S), Estação Ferroviária (T), Cruzeiro (Z), Conjuntos de casa (CJ), Conjuntos de Moinhos (CM) e 
Conjuntos Edifícios Religiosos (CJR); no n.º 3 que aos bens classi昀椀cados e em vias de classi昀椀cação corresponde o 
perímetro de proteção legalmente estabelecido; no n.º 4 que nestes bens a execução de trabalhos que alterem a 
topogra昀椀a, a fachada, a distribuição de volumes, as coberturas e o revestimento exterior dos edifícios, 昀椀ca 
condicionado ás seguintes disposições, sem prejuízo do parecer da entidade tutelar competente no cado dos 
imóveis classi昀椀cados e em vias de classi昀椀cação: a) os projetos devem ser subscritos por arquiteto; b) o principal 
objetivo deve ser a valorização patrimonial do imóvel, só sendo admitidas ampliações quando esteja garantida a 
recuperação do  mesmo; n.º 5 quando por incúria ou abandono seja impossível a recuperação dos imóveis, haverá 
uma redução de 20% da edi昀椀cabilidade existente; no n.º 6 a demolição de Imóveis de Interesse Patrimonial 
Municipal só é aceite quando seja para obra de reconstrução ou necessária à construção de equipamentos e 
infraestruturas municipais; no n.º 7 a instrução de processo de operações urbanísticas a sujeitar a licença ou 
comunicação prévia deve conter a descrição histórica e arqueológica do imóvel em causa; 

4.1.1.15. Artigo 77.º - Paisagem cultural – de昀椀ne o que são as Unidades de Valorização da Paisagem (UVP) e as disposições a 
observar nas intervenções a realizar nestas áreas tendo em vista a salvaguarda dos conjuntos patrimoniais ou dos 
sítios com valor paisagístico ou cultural relevante para a identidade do território da Maia; 

4.1.1.16. No Anexo II está a listagem do património arqueológico do município da Maia; contudo, em alguns casos está 
confundida a numeração atribuída às Áreas Arqueológicas com a numeração individual dos sítios arqueológicos 
(ex:  4) Mamoa 1 e Mamoa 2 corresponde na verdade à área 4) Área Arqueológica Mamoas, na qual se localizam os 
sítios 2) Mamoa do Leandro1, 4) Mamoa do Leandro 3 e 80) Rocha 1 Leandros pelo que esta listagem carece de 
revisão e reformulação, devendo indicar quer a designação das áreas arqueológicas, quer a designação de cada 
um dos sítios arqueológicos que integra a mesma; esta listagem deve ainda ser atualizada atendendo ao referido 
no ponto 3.4.2.6. da presente informação; 

4.2. Planta de Condicionantes

4.2.1. A Planta de Condicionantes – Condicionantes gerais – deve ser observado o constante do parecer de 
arquitetura da presente informação, devendo ainda ser devidamente sinalizadas as Zonas Gerais ou Especiais de 
Proteção de bens classi昀椀cados localizados em municípios vizinhos, mas que se estendem para a área do município 
da Maia: abrangem áreas situadas no município da Maia. São os seguintes:

- Castro de Alvarelhos, situado na UF de Alvarelhos e Guidões, concelho da Trofa, classi昀椀cado como Monumento 
Nacional pelo Decreto de 16.06.1910, DG, I Série, nº 136, de 23.06.1910, cuja ZEP está de昀椀nida pela Portaria nº 105/93, 
DR, I Série-B, nº 24 de 29.01.1993;

- Quinta do Chantre, com todo o conjunto de edi昀椀cações, nomeadamente a casa, a capela, os chafarizes do 
terreiro, a janela do jardim e a portada, situada na UF de Custóias, Leça do Balio e Guifões, concelho de Matosinhos, 
classi昀椀cada como Imóvel de Interesse Público pelo Decreto n.º 95/78, DR, I Série, n.º 210, de 12-09-1978;
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4.3. Planta de Ordenamento

4.3.1. A Planta de Ordenamento – Património tem sinalizados e numerados os sítios arqueológicos conhecidos no 
concelho de Maia e delimitadas as respetivas áreas arqueológicas, contudo, a mesma carece de revisão e/ou 
atualização nos seguintes aspetos:

4.3.1.1. Uma vez que a documentação do PDM para além da referência aos sítios arqueológicos propõe e bem a criação de 
áreas arqueológicas, que não são exatamente a mesma coisa, visto haver áreas arqueológicas constituídas por 
mais do que um sítio arqueológico, a Planta de Ordenamento – Património deve ter na legenda a numeração dos e 
a designação dos sítios arqueológicos e a numeração e designação das respetivas áreas arqueológicas, e quando 
esteja atribuído os respetivos CNS; 

4.3.1.2. A listagem de sítios arqueológicos do PDM de Maia a constar na Planta de Ordenamento – Património deve ser 
revista em função do referido no ponto 3.4.2.6. do parecer de arqueologia;

4.3.1.3. Na planta de ordenamento deve estar marcado o traçado da antiga via romana de Lisboa a Braga, na sua passagem 
pelo território do município da Maia, a qual está representada na Figura 8 do relatório de arqueologia, mas não foi 
transposta para a planta de ordenamento, situação que deve ser corrigida. 

5. 5. Em face do exposto, e no que diz respeito ao Património Arqueológico no âmbito da 2.ª Revisão do PDM de 
Maia, propõe-se a emissão dos seguintes pareceres:

5.1. 5.1. Proposta de Plano, a emissão de parecer favorável condicionado à integração das seguintes correções, 
alterações ou sugestões nos seguintes documentos: 

5.1.1. 5.1.1. Regulamento – pontos 4.1.1.1, 4.1.1.3., 4.1.1.6., 4.1.1.10.1., 4.1.1.14. do parecer de arqueologia da presente 
informação;

5.1.2. 5.1.2. Planta de Condicionantes – ponto 4.2.1. do parecer de arqueologia da presente informação;

5.1.3. 5.1.3. Planta de Ordenamento – Salvaguardas – Património Cultural – pontos 4.3.1.1., 4.3. 1.2. e 4.3.13. do parecer de 
arqueologia da presente informação;

5.2. 5.2. Elementos que acompanham o plano a emissão de parecer favorável condicionado à integração das 
seguintes correções, alterações ou sugestões nos seguintes documentos:

5.2.1. 5.2.1. Relatório da Proposta do Plano – pontos 3.1.1.1., 3.1.4.1. e 3.1.5.1. do parecer de arqueologia da presente 
informação;

5.2.2. 5.2.2. Relatório Ambiental. Avaliação Ambiental estratégica - pontos 3.5.5.1., 3.5.6. e 3.1.5.1. do parecer de 
arqueologia da presente informação;

5.2.3. 5.2.3. Programa de Execução – pontos 3.2.3., 3.2.3.1. e 3.2.3.2. do parecer de arqueologia da presente informação;

5.2.4. 5.2.4. Relatório do Património Arqueológico – pontos 3.4.2.1., 3.4.2.2., 3.4.2.4., 3.4.2.5., 3.4.2.6., 3.4.2.7. e 3.4.3. 
do parecer de arqueologia da presente informação;

Em caso de concordância superior, propõe-se que o teor da presente informação seja inserido na PCGT e 
comunicado via correio eletrónico à CCDR-Norte e à Câmara Municipal de Maia. 

À Consideração Superior

                              
____________________
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Gertrudes Zambujo
Técnica Superior
28.02.2024
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estejam diretamente ligados às utilizações…".
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